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RESUMO 

O presente estudo busca investigar as práticas de acolhimento das crianças com 

diagnóstico do transtorno do espectro autista na educação infantil, através de uma 

pesquisa de campo realizada no CEIM do Município de São Mateus/ES.  A 

metodologia aplicada para a coleta de dados foi realizada através de entrevistas 

realizadas com professoras e cuidadoras de alunos com TEA, na creche de nível III, 

da rede municipal de São Mateus/ES, e observação das práticas desenvolvidas. O 

referencial teórico traz as contribuições da perspectiva histórico-cultural de Vygotsky 

(1983), (1997), (2000a), (2000b), (2002) e (2004) para a compreensão do conceito de 

mediação no desenvolvimento infantil. Nas considerações finais, percebemos que, no 

campo de estudo foi possível compreender a organização da escola de educação 

infantil, no que tange a acolhida da criança com diagnóstico de autismo, uma vez que 

o município prioriza o direito dessas crianças à matrícula e inserção na escola, com 

apoio de professores e cuidadores contribuindo para a socialização e aprendizagem 

da criança com TEA. Embora não tenha sido objeto de estudo, os dados apontaram a 

necessidade de formação continuada na área da Educação Especial. 

Palavras-chave: Acolhimento. Autismo. Educação Especial. Formação de 

Professores. 

      

 



 
 

ABSTRACT 

The study seeks to investigate the welcoming practices of children diagnosed with 

autism spectrum disorder in childhood education, through field research carried out at 

CEIM in the municipality of São Mateus/ES. The methodology applied for data 

collection was carried out through an applied interview with teachers, caregivers of 

students with ASD in the level III daycare, in the municipal network of São Mateus/ES, 

and observation of the practices developed. The theoretical framework brings the 

contributions of Vygotsky's historical-cultural perspective to understanding the concept 

of mediation in child development. In the final considerations, we realized that, in the 

field of study, it was possible to understand the organization of the kindergarten school, 

regarding the reception of the child diagnosed with autism, since the municipality 

prioritizes the right of these children to enrollment and insertion in school with support 

from teachers and caregivers contributing to the socialization and learning of children 

with ASD. Although it was not the object of study, the study pointed to the need for 

continuing education in the of Special Education. 

Keywords: Reception, autism, Special Education and Teacher Training. 

   



 
 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1......................................................................................................................50 

Figura 2......................................................................................................................50 

Figura 3......................................................................................................................51 

Figura 4......................................................................................................................52 

Figura 5......................................................................................................................52 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTAS DE QUADROS 

 

Quadro 01: Participantes da pesquisa – Estudantes...................................................32 

Quadro 02: Participantes da pesquisa – Profissionais ...............................................32 

Quadro 3. Quantitativo de alunos com deficiência matriculados na educação infantil, 

no Município de São Mateus- ES...............................................................................39 

 

 

 

 

  



 
 

SUMÁRIO 
 

1 INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 10 

2. CONTRIBUIÇÕES DA PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL PARA A 

COMPREENSÃO DA MEDIAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL ............... 13 

2.1 EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSÃO ESCOLAR: BREVES APONTAMENTOS 

HISTÓRICOS E LEGAIS ........................................................................................... 16 

2.2 AUTISMO: QUESTÕES CONCEITUAIS ............................................................. 21 

2.3 EDUCAÇÃO INFANTIL E ACOLHIMENTO ......................................................... 25 

3. METODOLOGIA ................................................................................................... 31 

4. O ACOLHIMENTO DA CRIANÇA COM TEA NA EDUCAÇÃO INFANTIL NO 

MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS/ES ........................................................................... 35 

4.1 O PANORAMA DA DEFICIÊNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: A REDE 

MUNICIPAL DE SÃO MATEUS ................................................................................ 35 

4.2. O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL ............................................................ 38 

4.3 OS ALUNOS COM TEA PARTICIPANTES DA PESQUISA ................................ 39 

4.4 A ROTINA DA CRECHE ..................................................................................... 42 

4.5 AS PROFISSIONAIS DA CRECHE NÍVEL III E SUAS CONCEPÇÕES DE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL E ACOLHIMENTO ............................................................. 43 

4.6 AS CUIDADORAS: PAULA E MARIA ................................................................. 46 

4.7 AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE ACOLHIMENTO: OS IMPASSES ENTRE 

EDUCAR, CUIDAR E ACOLHER .............................................................................. 48 

ANEXOS ................................................................................................................... 59 

I - Tabela fornecida pela Secretaria Municipal de Educação com o quantitativo de 

alunos com deficiência matriculados na educação infantil no Município de São 

Mateus- ES. ............................................................................................................... 60 

II – Autismo – Orientações à Escola fornecido pela Dra. Ellen R. Teixeira, 

Neurologista Infantil ................................................................................................... 63 

APÊNDICES ............................................................................................................. 67 



10 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

O primeiro contato que tive com o TEA – Transtorno do Espectro Autista, ocorreu no 

ano de 2011, ao me deparar com diagnóstico da filha de um casal de amigos, com 2 

anos e dois meses de idade, que me possibilitou acompanhar a trajetória dos pais e 

da criança, tanto em relação ao acompanhamento médico quanto à entrada na escola. 

Nessa experiência, tive a oportunidade de conhecer de perto os desafios enfrentados 

pelas famílias quando recebem o diagnóstico de uma criança com Transtorno do 

Espectro Autista. 

Em 2016, quando ingressei na Universidade Federal do Espírito Santo – campus São 

Mateus, para cursar licenciatura em Pedagogia, as disciplinas de educação especial 

foram aguçando cada vez mais a curiosidade de entender como é a prática de 

acolhimento desse público nas escolas. Em 2019, a disciplina de PIEPE V1 foi 

direcionada para educação especial, na qual realizei uma pesquisa intitulada “A 

FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO ESPECIAL SOB A ÓTICA DE 

PAIS DE ALUNOS AUTISTAS”, com o objetivo de analisar de forma sistemática os 

relatos dos pais de uma aluna com o diagnóstico de TEA, sobre a percepção da 

formação dos professores que atuam na educação especial. 

Nas vivências dos estágios, foi possível observar o número elevado de crianças com 

deficiências, como Síndrome de Down, deficiência física, surdez, TEA e deficiências 

múltiplas, porém o maior número de crianças com laudos definidos, e em investigação, 

era com CID 842 – Transtorno do Espectro Autista. No estágio de gestão III (último 

estágio realizado no curso), foi possível observar o quantitativo de crianças com 

deficiência matriculadas em um determinado CEIM e o quanto a modalidade de 

educação especial tem sido desafiadora para a escola de educação infantil, no 

Município de São Mateus-ES.  

Conforme apontam os dados em 2021, do Censo Escolar do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), o percentual de alunos com 

deficiência, transtornos do espectro autista ou altas habilidades, matriculados em 

 
1 PIEPE - Projeto Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão V 
2 Código conforme a CID 10, atualmente o código referente a TEA pelo CID 11 é 6A02. 
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classes comuns, tem aumentado gradualmente para a maioria das etapas de ensino. 

[...]. O maior aumento na proporção de alunos incluídos, entre 2017 e 2021, ocorreu 

na educação infantil. (INEP, 2021, p. 36). 

O aumento das matrículas, desse público-alvo na educação básica, ampara-se na 

Constituição Federal de 1988, quando traz à luz que a educação é um direito de todos 

e um dever do Estado e da família. Partindo desse pressuposto, foram criadas normas 

e Leis que vem garantindo a inclusão e permanência das pessoas com deficiências 

na escolas regulares, sendo elas: LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (BRASIL, 1996), nas Diretrizes Nacionais para Educação Especial na 

Educação Básica (BRASIL, 2001),  na Política Nacional da Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) e a LEI 12764/2012 

(especificamente para as pessoas autistas), reforçando o avanço no que diz respeito 

a permanência de todas as pessoas na educação formal e no discurso da inclusão da 

pessoas com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação no ensino comum. 

Essas questões apontadas e implicações, a partir das experiências vivenciadas no 

Curso de Pedagogia, foram norteadoras da minha escolha da temática a ser 

aprofundada nesse trabalho de conclusão de curso, que tem como pergunta central: 

Como ocorre o acolhimento das crianças com Transtorno do Espectro Autista – TEA, 

em uma escola de Educação Infantil, no município de São Mateus? 

O presente trabalho tem como objetivo geral: compreender os processos de 

acolhimento da criança com TEA em uma escola de Educação Infantil, no município 

de São Mateus, no estado do Espírito Santo. Para compreender esse processo,  faz-

se necessário analisar o quantitativo de estudantes que é público desse ensino, 

realizando junto à secretaria municipal de educação o levantamento sobre o número 

de alunos com diagnóstico de autismo, matriculados na rede de ensino, do município 

de São Mateus e no CEIM, campo da pesquisa, como também compreender a 

organização da escola de educação infantil, no que tange à acolhida da criança com 

diagnóstico de autismo. Além disso realizar análise dos documentos municipais sobre 

a garantia do direito à educação infantildas crianças com TEA.      
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A metodologia utilizada inicia com uma pesquisa bibliográfica para levantamento dos 

trabalhos científicos já realizados sobre o tema escolhido, com o objetivo de 

familiarizar a pesquisadora com a área de estudo. Dando seguimento, foi realizado, 

junto à Secretária Municipal de Educação, um levantamento de dados sobre o número 

de crianças com diagnóstico de TEA, matriculadas na educação infantil no município 

de São Mateus-ES. Diante dos dados, foi escolhido um CEIM para realizar o estudo 

de campo que, segundo GIL (2002, p.53), “[...] a pesquisa é desenvolvida por meio da 

observação direta das atividades do grupo estudado”. Para finalizar, os dados obtidos 

no estudo foram discutidos a partir da fundamentação teórica, bem como, foram 

documentadas as experiências relevantes na área de educação especial, vivenciadas 

no CEIM, campo da pesquisa.  

No capítulo 2, intitulado “contribuições da perspectiva histórico-cultural para a 

compreensão do conceito de mediação no desenvolvimento infantil”, apresentamos 

uma discussão sobre as contribuições de Vygotsky (1983, 1997, 2000a, 2000b e 

2004) e outros autores que adotam a mediação e o papel do outro no desenvolvimento 

humano. No subtítulo 2.1, debruçamo-nos em breves apontamentos históricos e legais 

sobre a educação especial e inclusão escolar, tendo como base a Política Nacional 

de Educação Especial; no 2.2, trazemos os conceitos de autismo e o direito a 

educação; 2.3, elucidamos a educação infantil em um recorte histórico e apontamos 

as práticas de acolhimento. 

O capítulo 3, focalizamos o percurso teórico-metodológico proposto para o 

desenvolvimento do estudo, os sujeitos, os instrumentos e procedimentos adotados 

na coleta de dados, e a forma de análise dessas informações. 

No capítulo 4, abordamos a questão do desenvolvimento da criança com autismo e 

apresentamos uma análise dos resultados de pesquisas, engajadas em compreender 

o processo de acolhimento das crianças com TEA na educação infantil. Por último, as 

considerações a respeito dos resultados do estudo. 

Espera- se que a pesquisa contribua nos estudos que agregam o campo da educação 

especial na educação infantil, uma vez que é um campo que ainda apresenta lacunas 

que precisam ser trabalhadas para que ocorra, de fato, a inclusão das crianças 

diagnosticadas com TEA. 
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2 CONTRIBUIÇÕES DA PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL PARA A 

COMPREENSÃO DA MEDIAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

Como referencial teórico, trabalharemos a perspectiva histórico-cultural de Vygotsky, 

uma abordagem utilizada pelo autor para investigar o desenvolvimento infantil, uma 

vez que trazendo para realidade da nossa pesquisa, o autor aponta que, para que o 

processo de desenvolvimento humano ocorra, é necessária a participação do outro, 

pois o homem é ser social cultural. 

Lev Semionovitch Vigotski foi um psicólogo e proponente da Psicologia histórico-

cultural. Pensador importante em sua área e época, foi pioneiro no conceito de que o 

desenvolvimento intelectual das crianças ocorre em função das interações sociais e 

histórico-cultural. Apesar de ter vivido apenas 38 anos, o autor nasceu em 1896 e 

morre em 1934, ele desenvolveu seus estudos sobre o desenvolvimento humano, 

baseado nos conceitos marxistas do trabalho na constituição do homem. 

Partindo do pressuposto de que o homem é um ser social e cultural, interagindo com 

o outro, apropriando-se de sua cultura, construindo sua história e constituindo-se 

sujeito, utilizaremos a perspectiva vygotskiana com outras ideias e teóricos, mas que, 

em geral, dão ênfase à dimensão semiótica do desenvolvimento humano, à 

plasticidade de funcionamento do sujeito e ao papel das interações sociais.  

Para discutir sobre os processos de escolarização que envolvem a criança com 

autismo, tomamos como pressuposto teórico autores que buscam refletir sobre o 

desenvolvimento humano em uma perspectiva histórico-cultural e, a partir disso, 

focalizar no conceito de mediação como papel crucial no processo de acolhimento de 

crianças com TEA na educação infantil. 

Para caracterização do TEA como deficiência, a Lei 12.764, de dezembro de 2012 , 

que institui a Política Nacional de Proteção dos direitos da Pessoa com Transtornos 

do Espectro Autista, a qual trataremos mais adiante nesse trabalho, define no artigo I 

I – Deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 
interação social, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal 
e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade social; 
falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de 
desenvolvimento (BRASIL, LEI 12.764/2012). 
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Definido TEA como deficiência, conforme a Lei 12.764, dialogaremos com Goes 

(2002) que se apropria dos estudos de Vygotsky sobre “defectologia” (estudo de 

pessoas com deficiência ou transtornos de desenvolvimento). 

Vygotsky dedicou-se intensamente aos campos que, em sua época, eram 
denominados “pedologia” (estudos interdisciplinares da criança) e 
“defectologia” (estudo de pessoas com deficiência ou transtornos de 
desenvolvimento). Ocupou postos ligados a esses campos (em institutos, 
departamentos, comitês), realizou investigações, discutiu o trabalho 
educativo, além de se envolver em atividades clínicas. Riviere (1988) salienta 
que essa dedicação não se deveu apenas à especulação teórica, mas ao 
interesse em compreender os processos educativos e atuar para seu 
aprimoramento; ao considerar crianças com diferentes tipos de incapacidade 
e deficiência, ele rejeitava a caracterização descritiva e quantitativa, 
assumindo um “enfoque qualitativo, que tratava de capturar a organização 
peculiar de suas funções e conduta” (GOES, 2002, p. 96 e 97). 

Baseado nos estudos de pessoas com deficiência ou transtornos de desenvolvimento, 

que são características dos sujeitos da nossa pesquisa (crianças com TEA), trazemos 

à luz o conceito de mediação, que aponta que o desenvolvimento da criança com 

deficiência ocorre por meio da cultura, uma vez que quando não é possível avançar 

no desenvolvimento biológico, abre-se um caminho para o desenvolvimento cultural e 

social. 

Em sua perspectiva (Vygotsky, 1981, 1984, 1987), os processos humanos têm 
gênese nas relações sociais e devem ser compreendidos em seu caráter 
histórico-cultural. O homem significa o mundo e a si próprio não de forma direta, 
mas por meio da experiencia social. Sua compreensão da realidade e seus 
modos de agir são mediados pelo outro, por signos e instrumentos, isto é, 
são constituídos pela medicação social-semiótica. [..]. A criança é desde 
sempre um ser social, sendo que sua singularização com pessoa ocorre 
juntamente com sua aprendizagem como membro da cultura, ou seja, o 
desenvolvimento implica o enraizamento na cultura e a individuação (GOES, 
2002, p.98 e 99, grifo nosso). 

No processo de mediação, é importante os profissionais da escola, educadores, 

cuidadores e gestores compreenderem que a criança precisa ter acesso a essa cultura 

e se sentir pertencente a esse meio social, todavia a cultura internalizada na criança 

com TEA colabora para seu desenvolvimento. Ainda no campo da defectologia, 

Vygotsky argumenta que as leis gerais do desenvolvimento são iguais para todas as 

crianças, entretanto que há peculiaridades na organização sociopsicológica da criança 

com deficiência, sendo necessários que os profissionais de educação utilizem de 

“caminhos alternativos e recursos especiais” (GOES, 2002, p.96). 
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Quando falamos de crianças com Transtornos do Espectro Autista, tratamos de 

crianças com especificidades e características diferenciadas tanto em relação ao 

biológico quanto ao sociopsicológico. Dessa forma, é importante que os profissionais 

de educação utilizem os caminhos alternativos e recursos especiais para acolher esse 

público na educação infantil. 

No plano sociopsicológico, as possibilidades compensatórias do indivíduo 
concretizam-se na dependência das relações com outros e das experiencias 
em diferentes espaços da cultura. O desenvolvimento constitui-se, então, com 
base na qualidade dessas vivencias. [...] Não é o déficit em si que traça o 
destino da criança. Esse “destino” é construído pelo modo como a deficiência 
é significada, pelas formas de cuidado e educação recebidas pela criança, 
enfim, pelas experiencias que lhe são apropriadas (GOES, 2002, p.99). 

Quando nos referimos a crianças com TEA, estamos interagindo com pessoas com 

níveis diferentes de desenvolvimento, que em uma perspectiva sociocultural, precisam 

da mediação entre os indivíduos para se constituírem com ser social, conforme 

Vygotsky, apud, Bock, Furtado e Teixeira (1999). 

Não há como aprender e apreender o mundo se não tivermos o outro (a 
mediação). A aprendizagem sempre inclui relações entre as pessoas. Assim, 
a relação do indivíduo com o mundo está sempre mediada pelo outro, aquele 
que nos fornece os significados que nos permitem pensar o mundo a nossa 
volta. Não há um desenvolvimento pronto e previsto dentro de nós que se vai 
atualizando conforme o tempo passa ou na medida em que recebemos 
influências externas. O desenvolvimento não é pensado como algo natural 
nem mesmo como produto exclusivo da maturação do organismo, mas como 
um processo no qual estão presentes a maturação do organismo, o contato 
com a cultura produzida pela humanidade e as relações sociais que permitem 
a aprendizagem. Neste momento aparece o “outro” como alguém 
fundamental, pois é quem nos orienta no processo de apropriação da cultura. 
(BOCK, FURTADO e TEIXEIRA, 1999, p. 123-124). 

 

No entanto, é preciso considerar que o processo de desenvolvimento da criança com 

autismo é marcado por uma baixa reação e interesse pelo outro, pela ausência parcial 

ou total da linguagem verbal e pelo comportamento estereotipado e repetitivo, que 

muitas vezes leva a criança a um afastamento da coletividade, prejudicando ainda 

mais o seu desenvolvimento e dificultando o acolhimento desse público nas escolas. 

Por isso, o processo de mediação dos profissionais é crucial para receber essas 

crianças no espaço escolar. 

Nesse sentido, a abordagem histórico-cultural, que focaliza a realidade humana em 

uma perspectiva de totalidade, implicando, assim, novas alternativas de superação, 

percebendo o homem como um ser que se desenvolve em interação com os outros 



16 
 

por meio da linguagem e de instrumentos mediadores. Dessa maneira, a mediação 

pedagógica pode trazer grandes benefícios no aprendizado e na interação social de 

crianças com TEA. Ainda, vale salientar que é necessário que o professor conheça a 

criança e mantenha com ela um vínculo afetivo, respeitando suas particularidades e 

especificidades, conforme Santos (2019) apud Chiote (2011). 

Nos auxilia a refletir sobre o fazer pedagógico diante da pessoa com autismo 
no grupo, a importância do investimento do adulto na participação desse aluno 
como sujeito das/ nas práticas escolares/culturais e a construção do aluno que 
aprende. [...]. Apresenta, em seus estudos, a mediação pedagógica como 
processo de significação da criança com autismo na educação infantil, 
considerando o pertencimento ao grupo, o compartilhamento de sentidos e 
significados a respeito de modos de ser a apropriação de práticas culturais 
historicamente delimitadas nesse espaço (SANTOS, 2019, p.45) 

Santos (2019) e Chiote (2011) relatam que o ensino assume o papel fundamental no 

desenvolvimento cultural da pessoa com autismo, pois, dependendo da maneira como 

os profissionais da educação conduzem a sua ação de ensino, ele pode viabilizar ou 

restringir o processo de aprendizagem e o desenvolvimento das funções psicológicas 

superiores desses alunos. De modo geral, essa maneira reflete em todos os alunos. 

Destacamos os alunos com autismo por compreendermos que eles precisam de um 

pouco mais de tempo e atenção para se apropriarem desses processos. 

Dessa forma, a perspectiva histórico-cultural nos permite olhar para a criança com 

autismo e para seu desenvolvimento, a partir do que lhe é possibilitado no meio social, 

nos modos como a interação e a mediação do outro podem favorecer sua participação 

nas práticas culturais. Diante desse olhar, abordaremos, a seguir, breves 

apontamentos históricos e legais sobre a Educação Especial e Inclusão Escolar, por 

considerar que a escola é a principal instituição social que possibilita a participação 

da pessoa com autismo nas práticas culturais.  

 

2.1 EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSÃO ESCOLAR: BREVES APONTAMENTOS 

HISTÓRICOS E LEGAIS 
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Conforme a Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 2008), o movimento 

mundial pela educação inclusiva é uma ação política, cultural, social e pedagógica, 

desencadeada em defesa do direito de todos os estudantes de estarem juntos, 

aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva 

constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos 

humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que 

avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias 

históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola.  

A Política Nacional de Educação Especial, na perspectiva da educação inclusiva, 

publicada em 2008, tem como objetivo: 

Assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando os 
sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, 
aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; 
transversalidade da modalidade de educação especial desde a educação 
infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacional 
especializado; formação de professores para o atendimento educacional 
especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; 
participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos 
transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação 
intersetorial na implementação das políticas públicas (BRASIL, 2008, p.14). 

O texto da Política Nacional de educação Especial, na perspectiva da Inclusão Escolar 

(BRASIL, 2008), traz um panorama histórico dos movimentos que antecederam a 

presente Política. Assim, tomamos aqui o texto como referência para apresentar esse 

panorama e por considerar fundamental para a compreensão das mudanças ocorridas 

nas escolas brasileiras, nos últimos anos. Tais mudanças foram impulsionadas pelos 

movimentos da sociedade brasileira culminados nos textos da legislação. 

A primeira fundamentação da Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 2008) 

é a Constituição Federal de 1988, que traz como um dos seus objetivos fundamentais 

“[...] promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação” (art.3º, inciso IV). Define, no artigo 205, a 

educação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, 

o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. No seu artigo 206, inciso I, 

estabelece a “[..] igualdade de condições de acesso e permanência na escola”, como 

um dos princípios para o ensino e garante como dever do Estado, “a oferta do 
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atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino” 

(art. 208). 

A partir daí, o texto (BRASIL, 2008) apresenta os principais marcos legais produzidos 

na década de 90, o Estatuto da Criança e do Adolescente –ECA, por exemplo, 

baseado na Lei nº 8.069/90, no artigo 55,  que reforça os dispositivos legais 

supracitados ao determinar que “[...] os pais ou responsáveis têm a obrigação de 

matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”. Também nessa década, 

documentos como a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a 

Declaração de Salamanca (1994) passam a influenciar a formulação das políticas 

públicas da educação inclusiva. 

Os movimentos dessa época discutiam os problemas da educação, chamando a 

atenção para os altos índices de crianças, adolescentes e jovens sem escolarização, 

tendo como objetivo promover transformações nos sistemas de ensino para assegurar 

a permanência de todos na escola. A Conferência Mundial de Educação para Todos, 

realizada pela UNESCO em 1994, pautada na Declaração de Salamanca e Linha de 

Ação sobre as Necessidades Educativas Especiais, exige que as escolas comuns 

representam o meio mais eficaz para combater as atitudes discriminatórias, 

enfatizando que: 

O princípio fundamental desta Linha de Ação é de que as escolas devem 
acolher todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, 
intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Devem acolher 
crianças com deficiência e crianças bem dotadas; crianças que vivem nas 
ruas e que trabalham; crianças de populações distantes ou nômades; 
crianças de minorias linguísticas, étnicos ou culturais e crianças de outros 
grupos e zonas desfavorecidos ou marginalizados (BRASIL, 1997, p. 17 e 
18). 

Em 1996, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 

9.394/96, que, conforme Zuqui (2013), reforça a obrigação do país em regular a 

Constituição Federal, contendo significativos avanços quanto à extensão da oferta da 

educação especial na faixa etária de zero a seis anos, a ideia de melhoria da qualidade 

dos serviços educacionais para os alunos, e a necessidade de o professor estar 

preparado, com recursos adequados, de forma a compreender e atender à 

diversidade dos alunos. Nessa perspectiva, direciona o Capítulo V especificamente à 

Educação Especial, e traz, no Artigo 58, que a educação especial deve ser oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino e, quando necessário, deve haver 
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serviços de apoio especializado. Com a promulgação da LDB/96, há paulatinamente 

um processo de inclusão de todos os alunos, abrangendo estudantes com 

necessidades educativas especiais que, até então, estavam, prioritariamente, 

segregados em instituições especializadas (BRASIL, 1996). 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial, na perspectiva da Inclusão 

Escolar (BRASIL, 2008), em 1999, o Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 

7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 

de Deficiência, define a educação especial como uma modalidade transversal a todos 

os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação complementar da educação 

especial ao ensino regular.  

Nessa perspectiva de mudanças nas escolas brasileiras, as Diretrizes Nacionais para 

a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 

2º, determinam que 

Os sistemas de ensino devem matricular todos os estudantes, cabendo às 
escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com 
necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade para todos (BRASIL, 
MEC/SEESP, 2001). 

A partir de 2001, o Plano Nacional de Educação – PNE, Lei nº 10.172/2001, destaca 

que “[...] o grande avanço que a década da educação deveria produzir seria a 

construção de uma escola inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana” 

(BRASIL, 2001). O Plano estabeleceu objetivos e metas para que os sistemas de 

ensino favorecessem o atendimento aos estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, apontando um déficit 

referente à oferta de matrículas para estudantes com deficiência nas classes comuns 

do ensino regular, à formação docente, à acessibilidade física e ao atendimento 

educacional especializado (BRASIL, 2008). 

Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução CNE/CP nº 1/2002, que 

estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica, definiu que as instituições de ensino superior devem prever, em 

sua organização curricular, formação docente voltada para a atenção à diversidade e 

que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos estudantes com 
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deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 

(BRASIL, 2002). 

Em 2003, o MEC implementou o “Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade”, 

com o propósito de apoiar a transformação dos sistemas de ensino em sistemas 

educacionais inclusivos, promovendo um amplo processo de formação de gestores e 

educadores nos municípios brasileiros para a garantia do direito de acesso de todos 

à escolarização, à oferta do atendimento educacional especializado e à garantia da 

acessibilidade (BRASIL, 2003). 

Ainda nessa perspectiva, no ano de 2007, o Ministério da Educação lançou o “Plano 

de Desenvolvimento da Educação – PDE”, tendo como eixos a formação de 

professores para a educação especial, a implantação de salas de recursos 

multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, acesso e a 

permanência das pessoas com deficiência na educação superior e o monitoramento 

do acesso à escola dos favorecidos pelo Benefício de Prestação Continuada – BPC 

(BRASIL, 2007). 

Na sequência, no ano de 2008, tivemos a aprovação da Política Nacional de Educação 

Especial na perspectiva da Inclusão Escolar (BRASIL, 2008), seguido do Decreto n° 

6571/2008, incorporado pelo Decreto n° 7611/2011, o qual instituiu a política pública 

de financiamento no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, 

estabelecendo o duplo cômputo das matrículas dos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (BRASIL, 

2008). Visando ao desenvolvimento inclusivo dos sistemas públicos de ensino, este 

Decreto também definiu o atendimento educacional especializado complementar ou 

suplementar à escolarização e os demais serviços da educação especial, além de 

outras medidas de apoio à inclusão escolar. 

Com a finalidade de orientar a organização dos sistemas educacionais inclusivos, o 

Conselho Nacional de Educação – CNE publicou a Resolução CNE/CEB, 04/2009, 

que instituiu as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado – AEE na Educação Básica. Este documento determinou o público-alvo 

da educação especial, definindo o caráter complementar ou suplementar do AEE, 



21 
 

prevendo sua institucionalização no projeto político pedagógico da escola (BRASIL, 

2009). 

No que tange a especificidade da pessoa com espectro autista, no ano de 2012, 

tivemos a aprovação da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista, criada pela Lei nº 12.764/2012 (BRASIL 2012), que 

além de consolidar um conjunto de direitos, em seu artigo 7º, veda a recusa de 

matrícula a pessoas com qualquer tipo de deficiência e estabelece punição para o 

gestor escolar ou autoridade competente que pratique esse ato discriminatório. 

De acordo com a Lei nº 12.764/2012 (BRASIL 2012), as pessoas com TEA são 

definidas como 

 [...] aquelas com deficiência persistente e clinicamente significativa da 
comunicação e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de 
comunicação verbal e não verbal usada para interação social; ausência de 
reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas 
ao seu nível de desenvolvimento padrões restritivos e repetitivos de 
comportamentos, interesses e atividades, manifestados por comportamentos 
motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais 
incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento 
ritualizados; interesses restritos e fixos (BRASIL, 2012). 

Conhecer o aporte Legal que garante a inclusão escolar da pessoa com autismo, foi 

fundamental para minha formação e para a construção desse trabalho de conclusão 

de curso. Observa-se, a partir do texto apresentado, que o aumento das políticas 

públicas voltadas para a inclusão das pessoas com deficiência, nas escolas 

brasileiras, vem paralelamente sendo acompanhado por um aumento nas matrículas 

desses alunos nas escolas e provocando muito debate,  sobretudo, suscitando novas 

práticas educacionais inclusivas. 

2.2 AUTISMO: QUESTÕES CONCEITUAIS 

O Autismo, cientificamente conhecido como Transtorno do Espectro Autista (TEA), é 

caracterizada por problemas na comunicação, na socialização e no comportamento. 

Apresenta algumas características específicas, como, dificuldade na fala, em 

expressar ideias e sentimentos, sensibilidade a barulho, mal-estar em meio aos outros 

e pouco contato visual, além de padrões repetitivos e movimentos estereotipados, 

como ficar muito tempo sentado balançando o corpo para frente e para trás, andando 
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nas pontas dos pés e em círculos, balançados as mãos, entre outros. Bosa (2002) 

conceitua o autismo sendo: 

[...] autismo e síndrome de Asperger são entidades diagnósticas em uma 
família de transtornos de neurodesenvolvimento nos quais ocorre uma 
ruptura nos processos fundamentais de socialização, comunicação e 
aprendizado, destacando a ocorrência preferencial em meninos, que 
apresentam falta de empatia, baixa capacidade de fazer amizades, 
conversação unilateral, foco intenso e movimentos descoordenados (BOSA, 
2002, p.30). 

Sobre a possível causa, a tendência atual é admitir a existência de múltiplas causas, 

entre elas, fatores genéticos, biológicos e ambientais. No entanto, ainda é um mistério 

para ciência, pois não há uma causa confirmada cientificamente. 

Para conceituar o autismo, utilizaremos o DSM V3, documento revisado em 2013, com 

objetivo de harmonizar as informações com a CID.  A estrutura organizacional do 

DSM-5, aliada à harmonização com a CID, foi elaborada para proporcionar conceitos 

diagnósticos melhores e mais flexíveis para o próximo período de pesquisas e servir 

como guia prático para clínicos explicarem aos pacientes o motivo pelo qual podem 

ter recebido múltiplos diagnósticos ou porque receberam diagnósticos novos ou 

alterados ao longo de suas vidas. Porém, para melhor exemplificar as características 

utilizadas para diagnosticas crianças com TEA, iremos trazer grupos do DSM IV. 

Segundo as normas da Associação Americana de Psiquiatria, na quarta edição do 

manual de diagnóstico e estatístico das perturbações mentais - DSM-IV (2002), para 

que uma pessoa seja diagnosticada como autista é preciso que apresente seis ou 

mais dos itens a seguir, com pelo menos dois do grupo 1, um do grupo 2 e um do 

grupo 3. Há quem chame as três áreas afetadas de “tríade autista”: socialização, 

comunicação e comportamentos focalizados e repetitivos. 

Grupo 1 – Deficiências na interação social: - dificuldade de se comunicar através de 

gestos e expressões facial e corporal; - não faz amizades facilmente; - não tenta 

compartilhar suas emoções (Ex.: não mostra coisas de que gostou); - falta de 

 
3 DSM 5 é a sigla para Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders ou Manual Diagnóstico 
e Estatístico de Transtornos Mentais. Esse documento foi criado pela Associação Americana de 
Psiquiatria (APA) para padronizar os critérios diagnósticos das desordens que afetam a mente e as 
emoções. O número 5 se refere à quinta edição do manual, que passa por revisões e atualizações 
diante dos avanços científicos sobre os transtornos mentais. 
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reciprocidade social ou emocional (não expressa facilmente seus sentimentos, nem 

percebe os sentimentos alheios). 

Grupo 2 – Deficiências na comunicação: - atraso ou falta de linguagem falada; - nos 

que falam, dificuldade muito grande em iniciar ou manter uma conversa; - uso 

estereotipado e repetitivo da linguagem (usa frases de propagandas, filmes novelas, 

programas de televisão, trechos ou músicas inteiras); - falta de jogos de imitação (Ex: 

representar o papai, a mamãe, a professora – algo muito comum nas brincadeiras de 

crianças).  

Grupo 3 - Comportamento focalizado e repetitivo: - preocupação insistente com um 

ou mais padrões estereotipados (Ex.: não misturar alimentos no prato, não ingerir 

alimentos com determinadas texturas, seguir sempre o mesmo ritual para 

determinadas tarefas); - assumir de forma inflexível rotinas ou rituais (ter “manias” ou 

focalizar-se em um único assunto de interesse); - maneirismos motores 

estereotipados (agitar ou torcer as mãos, bater a mão uma na outra, ficar olhando 

fixamente as mãos, ter sempre um objeto de interesse e ficar manipulando este 

objeto); - preocupação insistente com partes de objetos, em vez do todo (fixação na 

roda de um carrinho ou hélice de ventiladores, por exemplo).  

Já o DSM V considera o Transtorno de Espectro Autista como um transtorno do 

neurodesenvolvimento, com as seguintes características, 

[...] prejuízo persistente na comunicação social recíproca e na interação social 
(Critério A) e padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou 
atividades (Critério B). Esses sintomas estão presentes desde o início da 
infância e limitam ou prejudicam o funcionamento diário (Critérios C e D). O 
estágio em que o prejuízo funcional fica evidente irá variar de acordo com 
características do indivíduo e seu ambiente. Características diagnósticas 
nucleares estão evidentes no período do desenvolvimento, mas intervenções, 
compensações e apoio atual podem mascarar as dificuldades, pelo menos 
em alguns contextos. Manifestações do transtorno também variam muito 
dependendo da gravidade da condição autista, do nível de desenvolvimento 
e da idade cronológica; daí o uso do termo espectro (DSM 5, 2013, p. 53). 

Na atualidade, muito tem se discutido o conceito de deficiência, que está em evolução, 

atrelado ao psíquico, biológico e ambiental, que segundo a Convenção dos Direitos 

de Pessoas com Deficiências – CDPD 

[...] a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e 
barreiras comportamentais e ambientais que impedem sua participação plena 
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e eficaz na sociedade de forma igualitária”. Definir a deficiência como uma 
interação significa que a “deficiência” não é um atributo da pessoa. O 
progresso na melhoria da participação social pode ser realizado lidando com 
as barreiras que afetam pessoas com deficiência na vida diária. (RELATÓRIO 
MUNDIAL SOBRE A DEFICIÊNCIA, 2011, p. 4). 

A pessoa com deficiência, além dos problemas de funcionalidade humana, alterações 

das estruturas e funções corporais, limitações e restrições à participação, precisa lidar 

com as barreiras comportamentais e ambientais que excluem as pessoas com 

deficiências de viver de forma igualitária na sociedade. Podemos citar conforme a 

Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – CIF 

CIF contém uma classificação de fatores ambientais que descreve o mundo 
no qual pessoas com diferentes níveis de funcionalidade devem viver e agir. 
Esses fatores podem ser facilitadores ou grandes barreiras. Os fatores 
ambientais incluem: produtos e tecnologias, o ambiente natural e o 
construído, suporte e relacionamentos, atitudes, e serviços, sistemas, e 
políticas públicas. 
A CIF também reconhece fatores pessoais, tais como motivação e 
autoestima, que podem influenciar o quanto uma pessoa participa da vida em 
sociedade. Porém, esses fatores ainda não foram conceitualizados ou 
classificados. Ela também distingue entre as capacidades de uma pessoa de 
desempenhar ações e o desempenho efetivo daquelas ações na vida real, 
uma diferença sutil que ajuda a esclarecer o efeito do meio ambiente e como 
o desempenho poderia ser melhorado com a modificação do ambiente 
(RELATÓRIO MUNDIAL SOBRE A DEFICIÊNCIA, 2011, p. 5). 

Para que a sociedade evite a exclusão das pessoas com deficiências, são necessárias 

medidas para romper com as barreiras de forma real. Nas aulas de educação especial, 

nas discussões mediadas pela professora Dra. Rita de Cassia Cristofoleti  em seus  

apontamentos sobre  “a inclusão das pessoas com deficiência”, deixou internalizado 

a importância  de que a inclusão não deve ser realizada com  sentimento de piedade, 

exatamente porque não é para se ter piedade da deficiência, pois ela não é digna da 

piedade, ela é digna da ação, da ideia de considerar o outro como humano, como um 

ser com diferenças mais acentuadas, mas são as diferenças que o fazem o humano. 

No Brasil, o direito à educação aparece no artigo 6º da Constituição Federal de 1988 

como um direito social, assim como a saúde, alimentação, trabalho e moradia, lazer 

segurança, previdência social, entre outros. No artigo 205, é citada novamente como 

direito de todos/as, dever do Estado e da família, reconhecendo a tarefa que cabe à 

sociedade na sua promoção e incentivo (BRASIL, 1988).  
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2.3 EDUCAÇÃO INFANTIL E ACOLHIMENTO 

A trajetória da educação infantil, no Brasil, foi iniciada, aproximadamente, há 150 

anos, sendo ministrada, primeiramente para as classes mais favorecidas, nos jardins 

de infância. Somente no século XX, , com a inserção das mulheres no mercado de 

trabalho, passa a atender as crianças menos favorecidas, em uma educação 

assistencialista, denominadas creches, para que as responsáveis pudessem 

trabalhar, conforme aponta o Plano de Educação do Município de São Mateus. 

No Brasil, a história da Educação Infantil tem aproximadamente 150 anos, 
sendo ministrada, incialmente, nos chamados “Jardins de Infância”, 
destinadas a criança das classes mais favorecidas. Teve sua ampliação para 
as classes populares, especialmente, a partir dos anos 80, quando da 
redemocratização da sociedade brasileira e em função das novas demandas 
sociais por empregado, que permitiram uma maior inserção da mulher no 
mercado de trabalho (PLANO DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE SÃO 
MATEUS, 2015, p. 29). 

A partir da Constituição Federal de 1988, a educação infantil, em creches e pré-

escolas, passou a ser um dever do Estado e um direito da criança (artigo 208, inciso 

IV). O Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, destaca também o direito da 

criança à educação infantil pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de seleção. 

Ressalta-se que, para se chegar a esse patamar de garantias constitucionais, a 

infância passou por diversos períodos de exclusão social, conforme retratam Rizzini, 

Rizzini (2004) e Kuhlmann Junior (1998). 

Teixeira (2018), corrobora com esse pensamento, de que a infância passa por 

períodos e é nesse recorte que surgem leis que garantem o acesso à escola e como 

esse espaço tem constituído esses sujeitos. 

Os primeiros anos de vida da criança referem-se ao período no qual ela vai 
conhecendo e elaborando a sua própria identidade, pelas ralações que 
estabelece com o meio, descobrindo, ao mesmo tempo, os elementos que o 
compõem. Nesse sentido, a descoberta das relações, seja com outras 
crianças, seja com os adultos, assume especial relevância no processo de 
constituição de sua personalidade. As creches e pré-escolas auxiliam a 
criança nesse processo, uma vez que devem possibilitar a vivência de 
experiências pessoais em um contexto distinto do familiar. (TEXEIRA, 2018, 
p. 66). 

A educação infantil é considerada a primeira etapa da educação básica, tendo como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança de 0 a 5 anos de idade, no período 
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diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgãos 

competentes do sistema de ensino (RCNEI, 2010). 

Ainda, de acordo com o que estabelece a Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional, na Seção II, no art. 29, “A educação infantil, primeira etapa da 

educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 6 

(seis) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

complementando a ação da família e da comunidade”. O reconhecimento da 

Educação Infantil, como etapa inicial da educação básica, representou uma das 

grandes conquistas da Constituição federal de 1988 e da LDB, que mesmo não 

priorizando este nível de educação de forma similar, o que ocorre com o Ensino 

Fundamental, reconheceram sua importância como momento de iniciação da criança 

no processo educativo.  

Conforme o Plano Nacional de Educação Infantil (2001), a história da educação infantil 

tem mais de um século de história como cuidado e educação extradomiciliar, mas 

somente nos últimos anos foi reconhecida como direito da criança, das famílias, como 

dever do Estado e como primeira etapa da Educação Básica. 

A educação da criança de 4 a 6 anos insere-se nas ações do Ministério da 
Educação (MEC) desde 1975, quando foi criada a Coordenação de Educação 
Pré-Escolar. Na área da Assistência Social do Governo Federal outro órgão 
também se incumbia do atendimento ao “pré-escolar” por meio de programa 
específico de convênio direto com instituições comunitárias, filantrópicas e 
confessionais que atendiam crianças de 0 a 6 anos das camadas mais pobres 
da população. O Programa, que previa o auxílio financeiro e algum apoio 
técnico, foi desenvolvido pela Legião Brasileira de Assistência (LBA) do então 
Ministério da Previdência e Assistência Social, desde 1977. A LBA foi extinta 
em 1995, prevalecendo, no entanto, programa e dotação orçamentária para 
creche no âmbito da assistência social federal. (PLANO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, 2001, p.7) 

O Plano Nacional de Educação (2001), nos descritos da trajetória da educação das 

crianças de 0 a 6 anos, corrobora para as mudanças na concepção de ver a criança: 

Contudo, as formas de ver as crianças vêm, aos poucos, se modificando, e 
atualmente emerge uma nova concepção de criança como criadora, capaz 
de estabelecer múltiplas relações, sujeito de direitos, um ser sócio-histórico, 
produtor de cultura e nela inserido. Na construção dessa concepção, as 
novas descobertas sobre a criança, trazidas por estudos realizados nas 
universidades e nos centros de pesquisa do Brasil e de outros países, tiveram 
um papel fundamental. Essa visão contribuiu para que fosse definida, 
também, uma nova função para as ações desenvolvidas com as crianças, 
envolvendo dois aspectos indissociáveis: educar e cuidar. Tendo esta função, 
o trabalho pedagógico visa atender às necessidades determinadas pela 
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especificidade da faixa etária, superando a visão adultocêntrica em que a 
criança é concebida apenas como um vir a ser e, portanto, necessita ser 
“preparada para” (BRASIL, 2001, p.8). 

A partir de 1994, o MEC realizou uma série de encontros e seminários com o objetivo 

de discutir com os gestores municipais e estaduais de educação questões relativas à 

definição de políticas para a Educação Infantil. Neste contexto, o Ministério da 

Educação coordenou a elaboração do documento de Política Nacional de Educação 

Infantil, no qual se definem como principais objetivos para a área a expansão da oferta 

de vagas para a criança de 0 a 6 anos, o fortalecimento, nas instâncias competentes, 

da concepção de educação e cuidado como aspectos indissociáveis das ações 

dirigidas às crianças e a promoção da melhoria da qualidade do atendimento em 

instituições de Educação Infantil. Como desdobramento desses objetivos, foi 

publicado o documento por uma política de formação do profissional de Educação 

Infantil, no qual se discutiam a necessidade e a importância de um profissional qualifi-

cado e um nível mínimo de escolaridade para atuar em creches e pré-escolas como 

condição para a melhoria da qualidade da educação. 

Em 1998, foi elaborado o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

(RCNEI), no contexto da definição dos Parâmetros Curriculares Nacionais, que 

atendiam ao estabelecido no art. 26 da LDB em relação à necessidade de uma 

base nacional comum para os currículos. O RCNEI consiste num conjunto de 

referências e orientações pedagógicas, não se constituindo como base obrigatória 

à ação docente. Ao mesmo tempo em que o MEC elaborou o RCNEI, o Conselho 

Nacional de Educação definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil – DCNEI, com caráter mandatório. De acordo com a Resolução 

nº 5, de 17 de dezembro de 2009, no seu art. 2º, 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil articulam-se 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica e reúnem 
princípios, fundamentos e procedimentos definidos pela Câmara de 
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, para orientar as 
políticas públicas na área e a elaboração, planejamento, execução e 
avaliação de propostas pedagógicas e curriculares.  

Ademais, um outro documento atual que têm subsidiado a elaboração das novas 

propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil é o Base Nacional 

Comum Curricular - BNCC. Em 2000, foi realizado o Censo da Educação Infantil 
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pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 

com o intuito de se obter informações mais precisas sobre a Educação Infantil no 

Brasil.  

Em 2001, foi aprovado o Plano Nacional de Educação, que assim se expressa em 

relação às competências dos entes federados: 

Na distribuição de competências referentes à Educação Infantil, tanto a 
Constituição Federal quanto a LDB são explícitas na corresponsabilidade das 
três esferas de governo – município, estado e União – e da família. A 
articulação com a família visa, mais do que qualquer outra coisa, ao mútuo 
conhecimento de processos de educação, valores, expectativas, de tal 
maneira que a educação familiar e a escolar se complementem e se 
enriqueçam, produzindo aprendizagens coerentes, mais amplas e profundas. 
Quanto às esferas administrativas, a União e os estados atuarão subsidi-
ariamente, porém necessariamente, em apoio técnico e financeiro aos 
municípios, consoante o art. 30, VI, da Constituição Federal (BRASIL, 2001, 
p.14). 

Diante da corresponsabilidade dos Municípios com a Educação Infantil, no Município 

de São Mateus – ES, a partir de 2001, as creches receberam a denominação de CEIM- 

Centro Educação Infantil Municipal, onde são  ofertadas salas para crianças de 2 anos, 

na creche nível II; 3 anos, creche nível III; 4 anos, pré-escola nível II; 5 anos, pré-

escola nível III, cuja matrícula tornou-se obrigatória para esta última faixa etária, com 

a lei nº 12.796/2013. 

O público-alvo da Educação Infantil são crianças de 0 a 5 anos que, segundo RCNEI 

2010, conceitua criança sendo:  

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 
imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e 
constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (RCNEI, 
2010, p.12) 

A brincadeira se constitui como atividade fundamental no desenvolvimento infantil por 

possibilitar que, enquanto brinca, a criança, individualmente ou em interação com 

outras crianças, resolva problemas, elabore hipóteses em um pensar sobre si e sua 

atuação no meio, favorecendo a elevação dos modos de pensamentos. (RCNEI, 

2010). 

Na educação infantil, a proposta pedagógica deve estar comprometida com as 

interações e a brincadeira, com o objetivo de garantir à criança o acesso a processos 
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de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de 

diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à 

confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com 

outras crianças (RCNEI, 2010). 

Para que haja um acolhimento  desse público-alvo, a escola precisa de um espaço 

físico acolhedor, seguro e com acessibilidade de espaços, materiais, objetos, 

brinquedos e instruções para crianças com deficiências, já que a  educação, em sua 

integralidade, entende o cuidado como algo indissociável ao processo educativo. A 

criança, nessa faixa etária dos 2 aos 5 anos, está experimentando um mundo como 

pequenos desbravadores cientistas, onde precisam tocar, sentir, escutar, cheirar, 

saborear tudo que esteja ao seu alcance. É necessário que haja, no espaço físico da 

escola, o deslocamento amplo das crianças nos espaços internos e externos às salas 

de referências das turmas e à instituição (RCNEI, 2010). 

Para que a criança se sinta acolhida, é necessário que haja a participação familiar, o 

diálogo e a escuta cotidiana das famílias, o respeito e a valorização de suas formas 

de organização e que a escola seja neutra em relação às questões religiosas. Dessa 

forma, reforçando os saberes das comunidades locais e promova a interações entre 

as crianças da mesma idade e crianças de diferentes idades. (RCNEI, 2010) 

Para acolhimento das crianças público-alvo da educação especial, na modalidade da 

educação infantil, baseado nos escritos de Padilha (2001), entendemos que a 

constituição do ser humano como sujeito simbólico, cultural e histórico ocorre nas 

relações sociais de vida, isto é, nas relações que estabelece com o outro no seu 

processo de desenvolvimento. Desse modo, faz-se necessário que o professor da 

educação infantil compreenda as necessidades educacionais dos seus alunos e 

encontre formas de acolhimento das crianças, bem como 

 [...] formas de intervenção que possibilitem avanços linguísticos cognitivos 
[em que isso] só pode acontecer na perspectiva que o ser humano histórico, 
cultural e simbólico; a linguagem como atividade constitutiva desse ser – 
sujeito que significa o mundo, dá sentido à sua vida e à vida dos outros -, 
analisando os acontecimentos de modo a identificar pistas, indícios, 
procurando-os através da microanálise ou seja, analisando os detalhes do 
desenvolvimento acontecendo, sendo fazendo-se nas relações (PADILHA, 
2001, p. 175).  
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É nessa perspectiva que analisamos a importância do acolhimento no processo de 

inclusão escolar dos alunos com TEA, na Educação Infantil. Entendemos que o 

professor de educação especial, a partir de um trabalho colaborativo com os demais 

profissionais, pode constituir-se como um mediador das práticas educacionais 

inclusivas no contexto escolar. Por meio de instrumentos e de signos simbólicos que 

integram a sua atividade mediadora, podem contribuir para o processo de ensino e 

aprendizagem dos alunos com TEA na educação infantil. A atividade mediadora, nesta 

perspectiva, é a condição da própria existência humana, na medida em que “[...] 

propicia a satisfação das necessidades do homem e viabiliza a produção de cultura, 

como prática social que, necessariamente, pressupõe a presença do “outro”. 

(FRANÇA, 2018, p. 136). 
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3. METODOLOGIA 

No primeiro momento, o projeto tem início com uma pesquisa bibliográfica que, em 

linhas gerais, é um apanhado sobre os principais trabalhos científicos já realizados 

sobre o tema escolhido e que são revestidos de importância por serem capazes de 

fornecer dados atuais e relevantes. Pois, segundo GIL (2002), a revisão bibliográfica 

consiste em um: 

[...] levantamento bibliográfico preliminar pode ser entendido como um estudo 
exploratório, posto que tem a finalidade de proporcionar a familiaridade do 
aluno com a área de estudo no qual está interessado, bem como sua 
delimitação. Essa familiaridade é essencial para que o problema seja 
formulado de maneira clara e precisa (GIL, 2002, p. 61). 

A pesquisa bibliográfica abrange: publicações avulsas, livros, jornais, revistas, vídeos, 

internet, etc. Essa pesquisa é importante, por se tratar de uma pesquisa qualitativa na 

área de humanas, sendo possível analisar o que outros pesquisadores já produziram 

sobre uma área de pesquisa semelhante, podendo concordar ou não com os escritos. 

No segundo momento, foi realizado a o levantamento de dados, conforme GIL (2002) 

As pesquisas deste tipo caracterizam-se pela interrogação direta das pessoas 
cujo comportamento se deseja conhecer. Basicamente, procede-se à 
solicitação de informações a um grupo significativo de pessoas acerca do 
problema estudado para, em seguida, mediante análise quantitativa, 
obterem-se as conclusões correspondentes aos dados coletados (GIL, 2002, 
p. 50). 

Com o objetivo de pesquisar o quantitativo de alunos com diagnóstico de TEA, 

matriculados na educação infantil nos CEIMs do Município de São Mateus – ES, 

inicialmente, enviamos uma carta de apresentação para a coordenadora da educação 

especial da Secretaria de Educação Municipal que me forneceu os levantamentos de 

dados solicitados. A quantificação é um instrumento importante para nossa pesquisa, 

uma vez que, salienta GIL (2002), 

Os dados obtidos mediante levantamento podem ser agrupados em tabelas, 
possibilitando sua análise estatística. As variáveis em estudo podem ser 
quantificadas, permitindo o uso de correlações e outros procedimentos 
estatísticos. À medida que os levantamentos se valem de amostras 
probabilísticas, torna-se possível até mesmo conhecer a margem de erro dos 
resultados obtidos (GIL, 2002, p. 51). 
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Após receber da Secretaria de Educação Municipal, através da coordenadora da 

educação especial do município, a planilha com levantamento do quantitativo de 

crianças com deficiências (ANEXO 1), especificando cada uma e os CEIM,s onde 

estavam matriculadas, encontramos o CEIM e nele nossos sujeitos de pesquisa. 

No terceiro momento, com os dados coletados para iniciar o estudo de campo, 

iniciamos essa tarefa, pois, de acordo com GIL (2002), 

Tipicamente, o estudo de campo focaliza uma comunidade, que não é 
necessariamente geográfica, já que pode ser uma comunidade de trabalho, 
de estudo, de lazer ou voltada para qualquer outra atividade humana. 
Basicamente, a pesquisa é desenvolvida por meio da observação direta das 
atividades do grupo estudado e de entrevistas com informantes para captar 
suas explicações e interpretações do que ocorre no grupo. Esses 
procedimentos são geralmente conjugados com muitos outros, tais como a 
análise de documentos, filmagem e fotografias (GIL, 2002, p. 53). 

Tendo em vista o objetivo geral da pesquisa, que é compreender os processos de 

acolhida da criança com TEA em uma escola de Educação Infantil, no município de 

São Mateus-ES, a pesquisa se desenvolveu por meio de um estudo de caso, 

possibilitando à pesquisadora o contato direto com a situação investigada em um 

estudo de campo, que é necessário, que a pesquisadora passe um tempo maior no 

local de estudo para entender como sãos os procedimentos e rotinas do espaço 

escolar, sendo essa imersão de grande relevância para observar a interação das 

crianças autistas no espaço escolar (acolhimento e práticas), interação entre 

professores e cuidadores com a criança com TEA, realizar entrevistas com 

professores, cuidadores, pedagogos e diretor. 

A imersão no campo ocorreu diariamente, sendo presencialmente, 5 vezes por 

semana, 8 horas diárias, sendo 4 no turno matutino e 4 horas no turno vespertino por 

um período de 30 dias, inserida em uma turma de creche nível III no período matutino 

e em uma turma de creche nível III no período vespertino,  com a observação 

participante dos momentos vivenciados junto ao aluno com TEA nos diferentes 

espaços e contextos do CEIM, buscando analisar o processo de acolhimento 

realizadas no cotidiano escolar das criança com autismo, a partir das práticas 

educativas instituídas e dos modos de interação com o meio e com os outros nas 

ações realizadas por essa criança no espaço/tempo da educação infantil. 
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Os quadros 1 e 2 apresentam os participantes da pesquisa e os respectivos nomes 

fictícios, bem como a formação das professoras e cuidadoras. A pesquisadora optou 

pelos nomes fictícios por uma questão de preservar a identidade dos participantes 

dessa pesquisa. 

Quadro 01: Participantes da pesquisa – Estudantes 

Participante Nomes fictícios Idade 

Aluno – matutino Carlos 3 anos 

Aluno – vespertino Silvia 3 anos 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

Quadro 02: Participantes da pesquisa – Profissionais 

Participante  Nome fictício  Formação  

Professora – matutino Isabela graduada em pedagogia, 
pós-graduada em artes e 
graduada também em 
letras português e inglês. 

Professora- vespertino Claudia graduada em pedagogia e 
história, formação 
continuada em educação 
especial realizado pela 
UFES. 

Cuidadora - matutino Maria formação de cuidadora 
infantil 

Cuidadora - vespertino Paula graduando o 7º período de 
pedagogia, possui quatro 
cursos na área de 
educação especial e 
educação inclusiva, 
realizado pelo projeto 
qualificar no governo do 
estado do ES. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

Os registros das observações e intervenções foram realizados por meio de diário de 

campo, videogravações e fotos4, que, em face ao nosso objeto de estudo, foram 

posteriormente detalhados com a descrição ou transcrição das situações vivenciadas, 

dos sujeitos envolvidos e dos espaços/tempos em que aconteceram, na busca de 

 
4 As vídeo gravações foram transcritas para análise. 
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compreender o processo de acolhimento no espaço escolar para a criança com 

autismo. 

Concomitante a esses registros, foram realizadas entrevistas com as professoras e 

cuidadoras (APÊNDICES A, B, C e D), com a finalidade de conhecer as concepções 

dos profissionais sobre educação infantil, educação especial, autismo, inclusão e o 

processo de acolhimento das crianças com TEA.  

A análise documental se constituiu como fonte de dados que possibilitou compreender 

as diretrizes do trabalho pedagógico, da escola e do município, com alunos com 

deficiências. Os documentos nos possibilitaram conhecer um pouco mais a história de 

vida e dos atendimentos que os alunos Carlos e Silvia5 têm recebido, por meio de 

relatórios, laudos e encaminhamentos. Consideramos que, ao manusear os 

documentos, tivemos o cuidado de assumir uma postura de análise crítica, uma vez 

que esses documentos não surgiram aleatoriamente, isentos de qualquer intenção, 

mas são marcados por certas condições e estruturas (sociais, pessoais, históricas, 

administrativas). 

  

 
5 Nomes fictícios 
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4 O ACOLHIMENTO DA CRIANÇA COM TEA NA EDUCAÇÃO INFANTIL NO 

MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS/ES 

Neste capítulo, será abordado acerca do quantitativo de alunos com deficiência na 

rede municipal mateense. Tendo em vista o objetivo da pesquisa, que consistiu em 

compreender os processos de acolhida da criança com TEA em uma escola de 

Educação Infantil no município de São Mateus-ES, as primeiras observações de 

campo buscaram perceber o panorama da Educação Especial na Educação Infantil, 

na rede municipal, para, a partir desse olhar macro, compreender os processos de 

acolhimento no CEIM, campo da pesquisa. 

4.1 O PANORAMA DA DEFICIÊNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: A REDE 

MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 

A pesquisa iniciou com uma visita à Secretaria de Educação do Município de São 

Mateus -ES, no setor de educação especial, onde a pesquisadora foi recebida pela 

coordenadora da educação especial que forneceu uma planilha com o quantitativos 

de alunos com deficiências matriculados nos CEIM,s do Município, especificando a 

deficiência de cada aluno, conforme o quadro 3. 

Quadro 3. Quantitativo de alunos com deficiência matriculados na educação infantil, 

no Município de São Mateus- ES 

TEA DEFIC. 
INTELEC. 

DEFIC. 
MÚLTIPLA 

  
DEFIC. 
FÍSICA 

  
BAIXA 
VISÃO 

 CEGUEIRA DEFIC. 
AUDITIVA  

   
SURDEZ 

  SURDO 
CEGUEIRA 

TOTAL 
DE 
ALUNOS 

75 12 10 7 - - - 1 - 105 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

Observamos, no quadro 3, que o número de crianças com TEA na educação infantil 

computa mais de 70% do total dos alunos com deficiência matriculados no município 

de São Mateus, na educação infantil. É possível perceber o aumento de matrículas 

desse público-alvo da educação especial na educação infantil, após a publicação do 

Plano Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Uma 

análise, no âmbito nacional, é possível perceber que houve um aumento significativo 

em 2018, comparando as matriculas de 2014 a 2018, conforme INEP.  

De acordo o INEP o número de matrículas na educação especial chegou a 1,2 
milhão em 2018, um aumento de 33,2% em relação a 2014. O maior número 
de matrículas está no ensino fundamental, que concentra 70,9% das matrículas 
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na educação especial. Quando avalia o aumento no número de matrículas 
entre 2014 e 2018, repara-se que as matrículas no ensino médio são as que 

mais aumentaram, foi de 101,3%. (INEP, 2018, p. 33). 

Para compreender como se organiza o processo de acolhimento de crianças com 

TEA, na educação infantil do município de São Mateus- ES, a pesquisadora, após 

realizar o levantamento do quantitativo de alunos matriculados nos CEIM, do 

município, pesquisou junto à secretaria municipal de educação como é o 

funcionamento das matrículas das crianças com TEA na educação infantil. 

Conforme a Lei Municipal de Educação Especial, nº 1.517/2015, que regulamenta e 

estabelece normas de atendimento aos alunos públicos alvo da educação especial, 

nas instituições de educação infantil e ensino fundamental, do sistema municipal de 

educação de São Mateus - ES, no artigo 2º , item II,  reafirma que são alvos da 

educação especial, estudantes com transtornos globais do desenvolvimento (TGD): 

aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 

neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou 

estereotipias motoras. Sendo assim, incluem-se nessa definição alunos com autismo 

clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da 

infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação. 

Diante do exposto, é garantido, pela Constituição Federal e Lei Municipal, que 

crianças diagnosticas com TEA tenham acesso à matrícula e permanência na rede de 

ensino regular, e que a escola tem que manter estratégias para o acolhimento, 

desenvolvimento e permanência desse público. 

A prefeitura municipal de São Mateus, do Estado do Espírito Santo, através da 

Secretaria Municipal de Educação, elabora a Portaria interna, nº 20/2021, que 

“estabelece normas e procedimentos para chamada publica escolar na rede municipal 

de ensino de São Mateus – ES para o ano levito de 2022”. 

A matrícula é realizada através de cadastro, exclusivamente através de formulário, 

constante no site da Prefeitura de São Mateus, http://www.saomateus.es.gov.br, no 

link para chamada publica escolar 2022. 

No artigo 23, que trata da matrícula da educação infantil, nos  diz que “serão aceitos 

cadastros de solicitação de vagas, considerando a idade mínima conforme rege a 

Resolução CNE/CEB Nº 02 de 09 de outubro de 2018”: 
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I – Creche nível II – turma de 02 anos (nascidos até 31/03/2020);  
II – Creche nível III – turma de 03 anos (nascidos até 31/03/2019);  
III – Pré-escola nível I – turma de 04 anos (nascidos até 31/03/2018);  
IV – Pré-escola nível II – Turma de 05 anos (nascidos até 31/03/2017)  
(SÃO MATEUS, 2018) 
 

O artigo 26 trata dos critérios de prioridades para seleção do processor de matrícula: 

I – Estudante público-alvo da Educação Especial; 
II – Estudante que tenha irmão(s) estudando na unidade escolar, desde que 
tenha vaga; 
III – Estudante que reside próximo à unidade escolar pleiteada, desde que 
tenha vaga (SÃO MATEUS, 2018). 
 

O Artigo 27 afirma que a matrícula do aluno será efetivada após o comparecimento 

do responsável legal, no período determinado pela escola, para apresentação dos 

documentos solicitados no artigo 21, e assinatura da ficha de matrícula.  

A portaria, em parágrafo único, determina que serão penalizados os diretores 

escolares que efetivarem a matrícula de estudantes que não constam relacionados na 

lista de classificação geral, publicada no site da Prefeitura de São Mateus. 

Para crianças público-alvo da Educação Especial, para se efetivar sua matrícula é 

necessário apresentar todos os documentos listados no site, inclusive o laudo médico 

para estudantes com deficiência, e solicitar junto a diretora ou secretária escolar o 

transporte público, caso seja necessário. 

Efetivado a matrícula a escola precisa se preparar para receber as crianças público-

alvo da educação especial, ter conhecimento da deficiência e necessidade de cada 

criança, segundo a coordenadora da educação especial do município de São Mateus, 

munidos das informações da criança com deficiência, a diretora solicita ao setor de 

educação especial, na educação infantil, o profissional na atribuição de cuidador. 

A atribuição de cuidador foi legitimada a partir do projeto de lei número 228, do ano 

de 2014, que assegura em seu artigo 58, inciso 4 “[...] ao educando com deficiência 

será assegurada a assistência de cuidador, nos estabelecimentos de ensino públicos 

e privados, quando necessário para promover seu atendimento educacional na rede 

regular de ensino”. A fim de dar o suporte, toda criança que demande cuidados 

especiais como: necessidade de locomoção, auxílio na alimentação, na higiene, em 

vestir-se, entre outros, lhe é assegurado o direito do cuidador. 
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No início das aulas, conforme as entrevistas das cuidadoras e professores, os 

responsáveis pelas crianças com TEA, além de apresentar o laudo, conversam com 

o diretor e o cuidador, orientando sobre as especificidades da criança. 

Conforme informado pela Coordenadora de Educação Especial, a oferta de um 

cuidador disponibilizado pela secretaria de educação municipaltem se constituído em 

uma medida imprescindível para viabilizar o atendimento às necessidades de 

cuidados e apoio às atividades de vida diária e vida prática aos alunos com TEA, 

viabilizando, assim, seu ingresso e permanência na escola. 

4.2. O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL  

O CEIM, campo de pesquisa, há 14 anos atende a população da Ilha de Guriri, um 

bairro no litoral da cidade de São Mateus, no norte do Espírito Santo, que conta hoje 

com uma população de quase 20 mil habitantes, mais especificamente, a oeste da 

ilha, abarcando alunos do lado sul e norte, bem como alunos das imediações de 

Meleiras e Barra Nova. Vale destacar que a Ilha conta com outros dois Centros de 

Educação Infantil Municipal, três escolas de ensino fundamental e uma escola de 

ensino médio, duas unidades de saúde, um Centro de Referência e Assistência Social 

(CRAS), transporte coletivo, igrejas e comércios locais. 

A estrutura física do CEIM foi construída no ano de 2012 eé composta por cinco salas 

de aula, dois banheiros para alunos, sala de professores com banheiro, sala de 

secretaria, cozinha, dispensa, área de serviço, refeitório e pátio. Atualmente, a 

instituição atende cerca de 157 alunos, nos turnos matutino e vespertino. 

O CEIM possui um projeto político pedagógico (PPP), 2021 – 2022. Enfatizamos que 

esse documento deve ser um instrumento que representa a identidade da instituição 

em todos os seus aspectos. De forma geral, observa-se a preocupação da gestão 

escolar sobre os desafios da proposta de Educação Infantil, que consta nos 

documentos mandatários, bem como, são atentos para que “[...] práticas pedagógicas 

enraizadas no contexto escolar não sejam empecilhos para que o PPP seja revisitado 

e traga as inovações e orientações contempladas nas DCNEIs e BNCC” (PPP, 

2021/2022). 
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Quanto à oferta do atendimento para criança de creche - 02 e 03 anos - e crianças de 

pré-escola - 04 e 05 anos, o PPP do CEIM, baseado nas inovações trazidas pela 

BNCC, apresenta uma estruturação com os campos de experiências. 

O eu, o outro e o nós; corpo, gestos e movimentos; traços, sons, cores e 
formas; escuta, fala, pensamento e imaginação; e espaços, tempos, 
quantidades, relações e transformações, bem como os direitos de 
aprendizagem: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-

se (PPP, 2021/2022).  

A missão da Instituição, segundo o PPP (BIENIO, 2021/2022), é promover e 

proporcionar às crianças, uma educação que compreenda as fases da infância, bem 

como promover uma pedagogia com foco no seu desenvolvimento integral. 

O CEIM, nosso campo de pesquisa, traz como concepção pedagógica a perspectiva 

histórico-social, pois tal concepção entende o desenvolvimento intelectual a partir das 

relações, e, nessa perspectiva, a mediação do/a professor/a é fator relevante para o 

processo de construção da aprendizagem da criança. Para Pino (2005) apud Vigotski 

(2005), 

A tarefa docente consiste em desenvolver não uma única capacidade de 
pensar, mas muitas capacidades particulares de pensar em campos 
diferentes; não em reforçar a nossa capacidade geral de prestar atenção, mas 
em desenvolver diferentes faculdades de concentrar a atenção sobre 
diferentes matérias (PINO, 2005, p.108). 

Embora conscientes de que muito precisa ser desconstruído para atender a esta etapa 

da educação básica, tem-se buscado garantir o que norteia a prática pedagógica que 

compõe a proposta curricular da Educação Infantil, que são as interações e a 

brincadeira. 

4.3 OS ALUNOS COM TEA PARTICIPANTES DA PESQUISA 

Os alunos Carlos e Silvia, participantes da pesquisa, foram matriculados na escola de 

Educação Infantil, tendo apresentado laudo de autismo. Ambos têm três anos e 

frequentam a turma de creche nível III, nos turnos matutino e vespertino, 

respectivamente. É o primeiro ano que o Carlos frequenta a escola, tendo sido 

diagnosticado com TEA, conforme o laudo médico:  

Autismo Infantil + deficiência intelectual, quadro compatível de TEA, déficit 
nas áreas de socio comunicação, desordens sensoriais e comportamento 
restritivos, necessitando de auxílio de terceiros continuamente. Como 
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tratamento, solicito realização de seguimento regular neuropediátrico, com 
tratamento medicamentoso (resperidona, carbamazepina) e terapias: 
psicológica, fonoaudiologia e terapia ocupacional, realizar atividades que 
estimulem a criatividade e sentidos (equoterapia, pintura, oficina de artes e 
musicoterapia), bem como apoio de psicopedagógico, acompanhamento 
especializado com enfoco colaborativo durante as atividades escolares para 
possíveis adaptações curriculares (informação retirada do laudo do aluno). 

No estudo de caso, através da observação, foi possível verificar algumas 

características do Carlos, como: anda nas pontas dos pés; utiliza fralda; fala poucas 

palavras como oi, mãe, tia, vó e pai; é carinhos;, gosta de abraçar; mexer nos cabelos 

dos colegas, professora e cuidadora; não come sozinho precisando do apoio da 

cuidadora; não tem restrição de alimento; interage bem com as outras crianças; 

recebe bem os comandos para sentar ou levantar; vai ao quadro quando solicitado 

pela professora regente. 

Como a observação se deu no mês de agosto, Carlos já estava adaptado à escola. 

Perguntando para a professora como foi o processo de acolhimento de Carlos, no 

início das aulas, a professora Isabela respondeu: 

Essa criança chegou pra mim, assim, com uma certa dificuldade, uma certa 
limitação, porque era uma criança que, no início, eu acho que o novo, né, três 
aninhos, primeira vez saindo de casa pra ir para um ambiente diferente e ele 
não se sentia muito à vontade pro toque, pro abraço, pra aquele chamado 
acolhimento, né, mas, no desenrolar dos dias, ele foi começando a se 
adequar nas possibilidades dele e ele começou a aceitar, né, começou a 
demonstrar, é, até mesmo a demonstrar um certo prazer se é que  pode se 
dizer, em ser tocado, em ser abraçado, em ser acolhido [...] No início, ele 
tinha muita dificuldade em permanecer em sala, em sentar, e, até mesmo, no, 
eu falo nos bastidores, né, que é o pátio, ele tinha dificuldade em ficar, né, no 
horário do parquinho, ele tinha dificuldade em ficar, ele ficava rodando, ele 
entrava em todas as salas, você precisava ir buscá-lo, e no que você  buscava 
ele chorava, esperneava, chorava não, bem na verdade, eu nunca vi essa 
criança chorar de lágrimas, mas ela chorava muito , eu falo chorar com os 
olhos e chorar com a boca, chorava muito com a boca, né, mas não, hoje 
essa criança já está assim, ela atende comandos, ela já aceita, ela atende 
quando você chama, vem até você, eu não gosto de trabalhar com sala de 
aula fechada, me incomoda muito, eu gosto da minha porta aberta, né, então 
essa criança sai muito da sala, hoje não, hoje ela consegue ficar dentro da 
sala, às vezes até sai, mas você chama, ela retorna por espontânea vontade. 
(Trecho da entrevista com a professora Isabela, realizada em 30-08-2022). 

Diante da observação realizada no estudo de caso e dos relatos da professora e da 

cuidadora, foi possível verificar como Carlos está adaptado à escola. Ao destacarmos 

o papel do outro no desenvolvimento infantil, não podemos desconsiderar a dimensão 

afetiva que perpassa a relação entre sujeitos. É na relação com o outro que a criança 

com autismo, professores e cuidadores constituem-se mutuamente, na medida em 
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que, no processo interativo, “[...] vão elaborando/significando/vivendo afetivamente 

essa relação com o outro e significando a si próprio nessa relação” (OLIVEIRA; 

GEBARA, 2010, p. 378). 

Foi no turno vespertino que encontramos a Silvia, diagnosticada com TEA, conforme 

o laudo médico:  

Diagnóstico principal TEA – CID F 84.0, diagnóstico secundário epilepsia – 
CID G 40.4, Anoxia neonatal – CID – P21, cardiopatia congênita – CID Q 24. 
Dificuldade de interação, coordenação motora. Desenvolvimento 
neuropsicomotor na área da fala. Quadro compatível com TEA 
leve/moderado (CARS 33 pontos e DMSV) por apresentar déficit nas áreas 
de sociocomunicação, desordens sensoriais e comportamento restritivos, 
associados à de epilepsia e cardiopatia congênita. Como tratamento, solicito 
realização de seguimento regular neuropediátrico, com uso de 
medicamentos, realização de terapias fonoaudiologia, psicológica para 
reabilitação cognitiva, intervenção terapêutica e orientação familiar, terapia 
ocupacional, apoio neuropsicológico,  realizar atividades que estimulem a 
criatividade e sentidos (equoterapia, pintura, oficina de artes e 
musicoterapia), bem como acompanhamento especializado com enfoco 
colaborativo durante as atividades escolares para possíveis adaptações 
curriculares (Informação retirada do laudo do aluno). 

No entanto, foi possível verificar algumas características da Silvia, como: é carinhosa; 

gosta de abraçar os coleguinhas, professora e cuidadora; fala bastante palavras e 

reconhece as cores; faz uso de fralda; tem sensibilidade ao barulho; quando fica 

agitada, faz movimentos estereotipados; anda nas pontas dos pés e em círculos; não 

consegue controlar as emoções, e quando perde o controle agride os coleguinhas; 

possui restrição de alimentos, não come arroz e nem legumes; devido ao barulho das 

crianças na hora das refeições, o horário de alimentação dela é diferenciado. 

Silvia também já estava adaptada na escola. Mas perguntando para a cuidadora como 

foi o processo de acolhimento dessa criança, no início das aulas, ela nos disse que . 

Nossa! essa criança, assim, elaaaa é visivelmente a transformação dela, ela 
é uma criança que chegou, assim, assustada, ela não podia ouvir nem um 
tipo de barulho que ela se assustava, até mesmo se você batesse a mão, ela  
agressivamente pulava e ficava nas pontinhas dos pés, como se tivesse, 
assim,  fosse algo muito assustador para ela. E hoje eu vejo qu,  ela, assim, 
ela brinca, ela consegue se interagir, ela chegou aqui pra nós praticamente 
sem falar, hoje ela fala, lógico que  ela ouve e repete o que ela ouve, ela 
brinca, automaticamente, ela chega e abraça e beija todos os funcionários da 
escola, ela tem esse hábito, ela é uma criança que, pra mim, ao meu ponto 
de vista, ela evoluiu muito, não só ela, mas todos os alunos que entrou aqui 
no início ano, que eu venho percebendo, teve uma evolução maravilhosa. 
(Trecho da entrevista com a cuidadora Paula, realizada em 29-08-2022). 
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Diante da observação realizada no estudo de caso e  dos relatos da professora e 

cuidadora, foi possível verificar que a Silvia está no processo de adaptação, na escola. 

Nesse espaço, é preciso perceber a criança em construção. A aprendizagem da 

criança com autismo deve ser orientada para um maior investimento nos processos 

de significação e (re) significar a criança para além do autismo. Perceber as formas 

de interação do sujeito em toda a sua singularidade, pois a significação dos gestos e 

palavras, como nos aponta Vigostski (2005), existe primeiro para o outro e, somente 

depois, é que passa a existir para a própria criança. 

4.4 A ROTINA DA CRECHE  

Conforme já explicitado, o estudo foi desenvolvido em duas turmas de três anos de 

idade, do turno matutino e vespertino de um CEIM, no município de São Mateus-ES. 

A turma era composta por 15 alunos matriculados, sendo um com diagnóstico de 

autismo infantil + deficiência intelectual. Durante as observações, a média de 

frequência era de 10 crianças por dia. Como era o primeiro ano dessas crianças na 

escola, após a pandemia da Covid 196, a observação foi realizada no mês de agosto, 

os alunos já estavam adaptados à rotina escolar.  

A sala de aula tinha 16 conjuntos de mesa e cadeira para os alunos, uma mesa e 

cadeira para a professora, um armário para os materiais da professora, um balde 

grande com peças de lego e brinquedos, uma geladoteca em construção. Na parede 

da frente da sala, embaixo do quadro, estavam coladas as letras do alfabeto em ordem 

e, no fundo da sala, estavam colados os numerais de 1 a 9 e suas respectivas 

quantidades representadas. 

A rotina da turma era organizada a partir da rotina do CEIM. Na entrada, no turno 

matutino, a professora e a cuidadora recebiam as crianças e solicitavam que se 

sentassem em suas carteiras. Em seguida, cantavam a música “bom dia, coleguinha, 

como vai”, a professora regente escrevia no quadro branco o nome do CEIM, 

 
6 A pandemia de COVID-19, também conhecida como pandemia de coronavírus, é uma pandemia em 

curso da doença por coronavírus 2019 (COVID-19), causada pelo coronavírus da síndrome respiratória 
aguda grave 2 (SARS-CoV-2), com o intuito de evitar o contágio das pessoas, foram adotadas medidas 
restritivas  e de isolamento social, ocasionando no fechamento do comércio e instituições de ensino, 
entre outras, até que a maioria a população tivesse sido imunizada através de vacinas, o que somente 
ocorreu no final de 2021 e início de 2022, com o retorno das aulas e aberturas de comércios entre 
outros. 
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apresentando cada letra respectiva ao nome dos alunos e mostrava a letra no alfabeto, 

que ficava abaixo do quadro. Depois, contavam quantas meninas e quantos meninos 

tinham na sala e desenhavam no quadro, colocando os números e somando o total 

de crianças, perguntavam como estava o dia, se ensolarado ou chuvoso, chamavam 

cada criança no quadro para desenhar o sol ou chuva, conversava com as crianças 

como tinha sido o seu dia anterior. Após essa atividade, preparavam o grupo para o 

lanche. Após o lanche, dependendo do dia, tinham aulas de artes, filosofia, educação 

física, seguida pela recreação, aula com a professora regente, almoço e o momento 

de saída. 

Já no turno vespertino, a professora e a cuidadora recebiam as crianças e solicitavam 

que se sentassem em suas carteiras, assim que recebiam todas as crianças, 

colocavam as mesmas sentadas no chão cantavam a música “bom dia, coleguinha, 

como vai”, a professora regente conversava com as crianças, como elas estavam e 

escutava a história de cada uma delas. Explicavam a rotina do dia, quais seriam as 

aulas e quais professores (filosofia, artes e educação física e se tinha professor 

substituto) estariam na sala naquele dia, após essa atividade, preparava o grupo para 

o lanche. Após o lanche, dependendo do dia, tinham aulas de artes, filosofia, 

educação física,  seguida pela recreação, aula com a professora regente, janta e o 

momento de saída. 

4.5 AS PROFISSIONAIS DA CRECHE NÍVEL III E SUAS CONCEPÇÕES DE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL E ACOLHIMENTO 

• As professoras Isabela e Claudia 

A professora Isabela, regente da turma, no turno matutino, atua no magistério há 23 

anos, dos quais 22 anos com a educação infantil, em turmas de 3 anos de idade. É 

servidora efetiva do município de São Mateus, trabalha há doze anos no CEIM, campo 

dessa pesquisa. Isabela também trabalha como professora de ensino fundamental I, 

contratada pelo município de São Mateus, no turno vespertino.  

Diante da inclusão escolar de alunos com deficiência, Isabela ressalta que se sente 

despreparada para trabalhar com os alunos público da Educação especial, por não ter 

formação adequada, uma vez que a rede municipal só oferece formação continuada 
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para os professores de 4 e 5 anos de idade. A professora, na entrevista realizada, 

indicou a necessidade de investimento na formação dos professores regentes da 

educação infantil, das creches nível II e III, pois recebe alunos com diagnóstico de 

autismo e outras deficiências. Mas não apenas dos professores da pré-escola, para 

que a inclusão educacional aconteça de fato, nas escolas para todos os alunos, 

indiferente da idade. 

[..] eu penso também que a gente, deveria ser preparados para receber essas 
crianças, né, e, não basta dizer que a criança está incluída, até onde vai essa 
inclusão? É conseguir a vaga? É frequentar? Voltada para essa clientela, 
formação para essa clientela. Até pouco tempo atrás, é, professor de 3 anos, 
é, qualquer formação que quisesse teria que tirar do próprio bolso, porque as 
formações iam para professores de 4 e 5 anos, entendeu? Eu nem sei que 
formações eram essas, porque todas que eu precisei eu paguei do meu bolso 
[...] (Trecho da entrevista com a professora Isabela, realizada em 30-08-
2022). 

Sobre a formação continuada, a Universidade Federal do Espírito Santo, campus São 

Mateus tem ofertado vários cursos presenciais, gratuitos, na área de educação 

especial para professores e acadêmicos da área da educação . Também, o Programa 

Qualificar, do governo estadual, tem ofertado cursos de educação especial gratuito na 

modalidade EAD, sendo necessário o interesse dos professores e das redes de ensino 

em possibilitar a participação e qualificação dos profissionais, na área da educação 

especial. 

Silva (2011) e Ramos (2012) ressaltam a necessidade de investimento na formação 

continuada dos professores de alunos com autismo, em serviço, que considere a 

diversidade, as suas peculiaridades, como “[...] encontros com outros professores que 

possuem alunos com autismo e momentos de reflexão sobre a prática” (Silva, 2011, 

p. 133), com vistas a promover o processo de inclusão educacional desses indivíduos. 

Destacamos ainda que a Educação Infantil é a “[...] porta de entrada de muitas 

crianças no sistema educacional” (MENDES, 2006, p. 4), exigindo das instituições que 

promovam para essa faixa etária uma proposta diferenciada, que atenda suas 

especificidades e que se distancie de práticas assistencialistas, espontaneístas, 

instituídas historicamente nos espaços escolares responsáveis pelo atendimento das 

crianças de zero a seis anos (FRANÇA, 2018). 
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No turno vespertino, a professora Claudia, regente da turma de três anos, é contratada 

por designação temporária, na rede  municipal de São Mateus. Ela trabalha há um 

mês no CEIM, campo dessa pesquisa. Claudia também trabalha como professora 

auxiliar de educação especial de ensino fundamental I, contratada no município de 

São Mateus, no contra turno. Para a professora, na educação infantil é fundamental 

trabalhar a socialização da criança autista. 

Diante do processo de acolhimento das crianças com TEA, a professora Claudia 

considera que a Silvia está se adaptando bem à rotina escolar, realiza as atividades 

juntos com aos demais alunos. No entanto, quando questionada se prepara material 

pedagógico específico para essa criança, a professora responde que não há 

necessidade, 

 [...] é o mesmo material da turma que é igual, eles são crianças de 3 a 4 
anos, e ela atende bem, ela faz, desenvolve até melhor que alguns 
coleguinhas as atividades que eu preparo”[...]   (Trecho da entrevista com a 
professora Claudia, realizada em 30-08-2022).  

Na sala, é notório que a Silvia mantém vínculo maior com a cuidadora, uma vez que 

ela é mais presente nos cuidados com a criança. Contudo, como é de 

responsabilidade do professor regente essa criança, e o fato da professora ter 

assumido a turma há pouco tempo, esta, ao saber que possui alunos autistas, 

procurou, junto à secretaria, o laudo dos alunos para conhecimento da deficiência e 

observar as características dos alunos no dia a dia da sala de aula. 

[...] tem uma menina que ela tem 4 CID,s , um dos CID,s, eu sei que é autismo 
leve, os outros eu não me recordo bem pra te falar, ela é carinhosa, ela não 
gosta de ouvir barulho. Quando faz muito barulho, ela tapa os ouvidos, ela 
fica um pouco agitada quando é a mãe que vem buscar, quando é o pai 
também que vem buscar. Ela vai sempre embora de ônibus, mas quando 
acontece da mãe vim buscar,  até atacar uma coleguinha do lado ela já fez, 
[...] O menino, inclusive, pegou 60 dias de atestado porque houve um 
probleminha de saúde, ele teve que fazer uma cirurgia e ele não está vindo, 
fiquei muito pouco tempo com ele [...]. (Trecho da entrevista com a professora 
regente Claudia, realizada em 30-08-2022). 

Verificado as práticas pedagógicas, aplicadas em sala, e a fala da professora Claudia, 

percebemos que  ela tem trabalhado com as crianças de forma lúdica e incluindo a 

Silvia nas atividades ofertadas como: massa de modelar, conto de histórias com teatro 

e diversas brincadeiras, sempre relata a rotina do dia, o que será feito em sua aula e 

quais os próximos acontecimentos como hora do lanche, próximo professor a assumir 

a sala.Em determinado momento, a escola iria preparar um piquenique e isso foi 
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conversado com a turma semanas antes do evento. Sendo notório o desenvolvimento 

dessas crianças com as práticas de acolhimento aplicadas. 

4.6 AS CUIDADORAS: PAULA E MARIA 

A Cuidadora Paula tem a função de cuidar da Silvia, na Creche. Tem quatro cursos 

na área de educação especial e educação inclusiva, realizados pelo Projeto Qualificar 

do governo do estado. No momento, está cursando o sétimo período de Pedagogia. 

Atua há seis meses em regime de designação temporária – DT, no município de São 

Mateus, atuando no CEIM, campo dessa pesquisa. 

No turno vespertino, são duas cuidadoras, pois há duas crianças com deficiência e 

dependentes de cuidados, porém como uma criança está de atestado, nos ateremos 

apenas à cuidadora que tem uma interação afetiva com a Silvia.  Na sala de aula, 

Silvia consegue desenvolver suas atividades, interage com os outros alunos e faz 

pouco contato físico com a cuidadora. Assim, diante da observação, perguntamos à 

cuidadora como é realizado o acolhimento dessas crianças. 

[...] no primeiro momento, que a criança chega a essa escola, a gente já 
acolhe ela e coloca-a sentada pra ter a recepção, né, e, no momento de aula 
acolhemos elas, principalmente as com TEA, nós, cuidadores, a pegamos 
pela mãozinha e a levamos até a sala, nos sentamos do lado dela e buscamos 
fazer algumas atividades diretamente direcionada e essa criança[...](Trecho 
da entrevista com a cuidadora Paula em 29-08-2022). 

Em entrevista, foi perguntado a cuidadora se ela teve acesso ao laudo médico da 

criança e como ela ficou sabendo da deficiência da criança. 

Não tive acesso ao laudo dessa criança não. No dia em que os pais estiveram 
aqui, eles sentaram comigo, a diretora e passou algumas informações dessa 
criança, mas ao laudo eu não tive acesso (Trecho da entrevista com a 
cuidadora Paula realizada em 29/08/2022). 

Diante das entrevistas com a professora regente e cuidadora, foi possível observar 

que as informações sobre os alunos com TEA não são passados no planejamento, 

porém esses laudos ficam acessíveis aos cuidados do diretor, pedagogo e podem ser 

consultados pelos professores e cuidadores. 

Santos (2019), disserta sobre o processo de escolarização das pessoas com autismo 

[...] os professores ainda acreditam que é melhor “associar o trabalho pedagógico ao 

laudo médico”, a partir da aplicação de uma lógica classificatória (Ramos, 2012, p. 
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177). Além disso, essa lógica não tem favorecido nem a criança e nem o professor, 

pois eles utilizam do diagnóstico para justificar a impossibilidade de aprendizado do 

sujeito com autismo. 

A Cuidadora Maria tem formação de cuidador infantil, atua há 12 anos como cuidadora 

infantil, há dois anos trabalha como designação temporária – DT, no município de São 

Mateus, atuando no CEIM campo dessa pesquisa. 

Na observação, foi possível perceber o quanto o Carlos tem uma interação afetiva 

com a cuidadora, já que está otodo tempo próximo a ela. Na sala de aula, a maior 

parte do tempo está  sentado no colo, abraçado e mexendo no cabelo da 

cuidadora.Nas atividades livres, gosta de correr e mexer nos cabelos das colegas, 

porém a cuidadora precisa sempre estar à altura dos seus olhos, pois quando ele vai 

fazer algo diferente, é  como se ele pedisse permissão para ela. Diante disso, 

perguntamos à cuidadora se ela tinha acesso ao laudo da criança,  

[...] não, nunca tive acesso ao laudo desse aluno, só me passaram pra mim, 
que ele é autista, aí eu sempre tenho que tá trabalhando em cima, 
pesquisando alguma coisa, o que é melhor para ele, né, focar nele (Trecho 
da entrevista com a cuidadora Maria, realizada em 29-08-2022). 

A falta de informação sobre a deficiência do aluno foi algo que me deixou muito 

incomodada, porque tanto a professora regente quanto a cuidadora, que são as 

pessoas que mais têm contato com o aluno, não tiveram acesso ao laudo da criança. 

O laudo é uma informação importante porque nele consta a (s) deficiência (s), as 

características observadas pelo profissional de saúde, se a criança faz uso de alguma 

medicação e  informações para escola e para a família. 

Santos (2019) aborda esse sentimento de angústia em relação a falta de 

conhecimento sobreo autismo, na área da educação, citando o autor Bosa (2002). 

De acordo com Bosa (2002), poucas patologias do desenvolvimento suscitam 
tanto interesse e controvérsias quanto o autismo, e ainda há vários aspetos 
que permanecem obscuros com referências e esse assunto. Esse fato tem 
tornado a escolarização como um campo em construção, havendo ainda 
muita angústia e desconhecimento por parte dos professores sobre como 
lidar com a educação da criança com autismo (SANTOS, 2019, p.41). 

Cada professor tem horários de planejamento e esses PLs são momentos utilizados 

para planejar aulas, como também conversar com pedagogo sobre os alunos, um 
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momento importante para troca de informações sobre as crianças com diagnóstico de 

TEA. Diante das entrevistas com a professora regente e cuidadora, foi possível 

observar que as informações sobre os alunos com TEA não são passadas, porém 

esses laudos ficam acessíveis aos cuidados do diretor, pedagogo e podem ser 

consultados pelos professores e cuidadores. 

 

4.7 AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE ACOLHIMENTO: OS IMPASSES ENTRE 

EDUCAR, CUIDAR E ACOLHER 

No primeiro contato com o CEIM, percebemos a relevância da pesquisa envolvendo 

o TEA, pois nos deparamos com diferentes histórias de pessoas que sentem 

necessidade de falar e precisam ser ouvidas sobre o autismo. Ao adentrar no CEIM 

com a carta de apresentação da pesquisa intitulada “O processo de acolhimento da 

criança com TEA na educação infantil”, três profissionais da escola, sendo a pedagoga 

do turno vespertino, cuidadora do turno vespertino e uma professora em reabilitação, 

fizeram relatos de filhos com autismo e como a escola foi essencial no acolhimento e 

apoio à família. 

Meu filho tem 3 anos, no que ele foi crescendo, fui percebendo algo diferente 
nele, porém a pediatra sempre me orientava esperar o desenvolvimento dele, 
mas eu sabia que quando ele fosse para a escola, a equipe pedagógica me 
abriria os olhos e foi o que aconteceu. Esse ano, a escola me orientou a levar 
no neuropediatra e meu filho foi diagnosticado com autismo leve (Diário de 
campo – 24/08/2022 – relato da pedagoga, turno vespertino). 

Em outro momento, quando precisei solicitar os laudos das crianças com TEA para 

coordenadora7, que estava como responsável pela secretaria, ela fez o seguinte 

relato: 

Eu tenho um filho autista, hoje ele tem 12 anos e tem aproximadamente 2 
anos que ele foi diagnosticado. Quando criança, ele não demonstrava sinais 
como andar nas pontas dos pés, sempre foi muito carinhoso, não tinha 
estereotipias, nós  morávamos no interior e não tínhamos muito recurso, 
porém quando viemos para São Mateus e ele foi para o ensino fundamental, 
as professoras observaram que ele apresentava algumas dificuldades em 
determinadas matérias, não demonstrava interesse, ficava aéreo e não se 
socializava com os demais alunos, porém adora matemática e jogos, foi aí 
que me chamaram na escola e me orientaram a procurar um profissional para 

 
7 Professora em reabilitação, após de ausentar para tratamento quimioterápico, ao retornar a escola estava 
exercendo a atividade de coordenação. 
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avaliação e fiquei surpresa com o diagnóstico. (Diário de campo – 26/08/2022 
– relato da professora em reabilitação). 

Nossa, que bom que você está pesquisando sobre o autismo, você sabe o 
que significa isso tatuado no meu braço, me mostrando uma tatuagem do 
símbolo do autismo, sim, você acredita que muitas professoras não sabem, 
pois é, eu tenho um filho autista e isso me fez estudar muito sobre o TEA para 
poder lutar pelo meu filho. Hoje meu carro é adesivado e onde eu vou eu falo 
sobre o autismo, pois é uma descoberta a cada dia e a família que tem um 
autista precisa ser abraçada (Diário de campo, 30/08/2022 – relato da 
cuidadora, turno vespertino). 

Conforme Carmo Paes e Silva (2016), para crianças com TEA, existem duas grandes 

instituições educacionais incumbidas do dever de educar: a família e a escola.  A 

família constitui o primeiro universo de relações da criança, podendo proporcionar-lhe 

um ambiente de crescimento e desenvolvimento, especialmente em se tratando de 

criança com autismo, uma vez que o transtorno do espectro autista ainda é um enigma 

tanto para a medicina, quanto para a família e para a escola. Os desafios para aqueles 

que lidam diariamente com TEA, requerem conhecimento, interação e cuidados 

específicos. 

Dessa forma, a família é o primeiro ambiente de socialização do indivíduo; 
ela atua como mediadora dos padrões, modelos e influências culturais. Ela é 
também considerada como a primeira instituição social que junto às outras 
instituições como a escola, por exemplo, atua para assegurar a continuidade 
nos estudos, o sucesso escolar e a ascensão social (CARMO, PAES, SILVA, 
2016, p. 137). 

Nessa perspectiva, Santos (2019) traz à luz o papel da escola, “[...] como espaço 

formal de educação, tem um papel fundamental no processo de constituição do 

indivíduo e na apropriação de conhecimentos”. Constituída por uma equipe (diretor, 

pedagogos, coordenadores, professores regentes, professores auxiliares e 

cuidadores), que interagem entre si, com o objetivo educacional em comum: a 

aprendizagem dos alunos, diante do supracitado. 

Entendemos que é na escola que as oportunidades de apropriação de 
conhecimento podem e devem ser ofertadas a todos os cidadãos, 
indistintamente, mas os desafios aumentam quando consideramos a inserção 
das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação no ensino comum. [...]. entre esses desafios, 
encontra-se o aumento vertiginoso do número de alunos com deficiência 
matriculados [...], conforme apontam dados em 2016 do Censo Escolar do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) (SANTOS, 2019, p. 15-16). 

Santos (2019) ressalta a importância de rever os pré-conceitos estabelecidos diante 

das referências engessadas e míopes do sujeito como “sendo o autismo”, uma vez 
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que, pela perspectiva histórico-cultural, ele é considerado como pessoa em 

desenvolvimento, ser histórico que, por meio das relações estabelecidas, se apropria 

de conhecimento e (re) produz práticas sociais que o tornam sujeito ativo. 

O autismo é uma parte das possibilidades de sua constituição que pode ser 
alterada dependendo de como subjetivamos esse sujeito na participação das 
ações sociais. Para além da síndrome, precisamos estar atentos à forma 
como nos relacionamos com a pessoa com autismo e às ações proposta para 
que ela se insira no grupo social onde vive (SANTOS, 2019, p. 29). 

Nesse sentido, ao observar as práticas na sala de aula junto às crianças com TEA, 

buscamos desvelar as possibilidades vivenciadas nas interações e nas atividades 

realizadas. No turno matutino, observamos que o Carlos ficava muito com a cuidadora 

e em alguns momentos era retirado da sala de aula. Ao entrevistar a professora e 

provocar sobre as possibilidades de trabalho pedagógico com Carlos, ela narrou: 

[...] eu tenho muita coisa preparada especificadamente para essa criança, 
entendeu? Só que essa criança fica muito é, com a cuidadora, né, então todo 
suporte é feito através da cuidadora[...] porque o que eu tenho de suporte é 
uma cuidadora, eu não tenho, essa criança, ela não tem uma professora pra 
atendê-la diretamente, né, então, assim, qual é a função do cuidador? É 
cuidar, né, é cuidar é, é dar um banho quando se faz necessário é ajudar na 
alimentação, né, eu não vejo a cuidadora com aquela obrigatoriedade de 
trabalhar o pedagógico com a criança, eu vejo, exatamente, eu vejo essa 
obrigatoriedade é do professor, só que eu não tenho só essa criança pra 
atender, a turma de três anos também precisa da minha atenção[...] (Trecho 
da entrevista com a professora Isabela, realizada em 30-08-2022). 

Ao problematizar com a professora sobre o trabalho pedagógico com o Carlos, 

percebemos uma tensão entre o ato de educar e cuidar. Embora a professora 

compreenda a função da cuidadora, tem dificuldade de se subjetivar enquanto 

professora de todos os alunos, inclusive do Carlos, não conseguindo desenvolver 

processos de mediação com todos. Gomide (2018) reafirma essa necessidade. 

Era necessário que as professoras assumissem as mediações com todos os 
alunos, inclusive, e principalmente, com aqueles com NEE e com dificuldades 
mais acentuadas. Para que tais mediações ocorressem, entretanto, era 
necessário que um planejamento em torno de suas práticas fosse realizado, 
visto que, somente por intermédio de um planejamento que pensasse os 
alunos com NEE, as professoras conseguiriam alcançar a todos (GOMIDE 
2018, p.125). 

 

Conforme o registro fotográfico do Carlos, dentro de sala de aula realizando atividades 

pedagógicas, como na recreação no pátio e na hora da alimentação, a figura do 

cuidador sempre esteve presente, e mesmo que a criança se distanciasse ele sempre 

precisava ter a cuidadora ao alcance dos seus olhos. 
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Fonte: Registro da autora, 2022.                               Fonte: Registro da autora, 2022 

Com base na perspectiva histórico-cultural, compreendo o desenvolvimento humano 

como um processo constante, que envolve o sujeito, a mediação e o mundo 

social/cultural. O sujeito se constitui na vida social, no convívio social, no contato com 

os mediadores que transformam o outro e são transformados por ele em uma relação 

dialética. O desafio do acolhimento das crianças com TEA, na educação infantil, é 

propiciar condições de desenvolvimento que o tornem indivíduo participante da 

realidade, que se sinta pertencente ao meio social. 

Nas observações e registros realizados no turno vespertino, observamos um maior 

investimento em ações pedagógicas que envolveram a criança com TEA.  Nas 

imagens fotográficas, apresentamos momentos de atividades realizadas com a 

participação da Silvia, no cotidiano da escola. 

Na imagem 3, os alunos estavam se preparando para participar de um piquenique no 

dia posterior. Para tanto, os profissionais da cozinha prepararam um bolo de fubá junto 

com os alunos. A Silvia, mesmo com sensibilidade a barulho e mostrando que tinha 

medo do liquidificador, mostrava interesse em participar da experiência. Interessante 

é que no momento de utilizar o liquidificador, a cozinheira, após colocar todos os 

ingredientes nele, falou com as crianças sobre a especificidade da criança com TEA, 

e ligou o aparelho na cozinha, distante dela. 

 

 

 

Imagem 1 - Carlos em momento de recreação, 

interagindo com outras crianças 
Imagem 2 - Carlos em atividade de pintura com as 

mãos 
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Imagem 3. Preparando o bolo junto com a cozinheira 

Fonte: Registro da autora, 2022. 

Em outro momento os, profissionais do turno vespertino preparam uma história 

contada com teatros, falando do meio ambiente e a importância de manter a casa 

limpa e sem água parada para evitar a proliferação do mosquito da dengue. 

Imagem 04 – Crianças participando de teatro 

Fonte: Registro da autora, 2022. 
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Imagem 05 - Crianças participando de teatro 

Fonte: Registro da autora, 2022. 

Nas práticas de acolhimento observadas na escola e com embasamento na 

perspectiva histórico-cultural, nos permitiram olhar para a criança com autismo, para 

seu desenvolvimento, a partir do que lhe é possibilitado no meio social, nos modos 

como a interação e a mediação do outro podem favorecer sua participação nas 

práticas culturais. 

O estudo permitiu compreender a importância da mediação no desenvolvimento 

infantil das crianças com TEA, apresentando transformação no modo de ser e estar 

dos alunos com autismo, pois através das entrevistas com os profissionais do CEIM 

e  das observações no campo da pesquisa, vimos que as crianças adentraram na 

escola em fevereiro de 2022, e em agosto, do mesmo ano, já estavam adaptadas à 

rotina escolar.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O percurso trilhado na pesquisa teve como norte os processos de acolhimento da 

criança com TEA em uma escola de Educação Infantil, no município de São Mateus, 

no estado do Espírito Santo. Para compreender esse processo, realizamos uma 

análise do quantitativo de estudantes público-alvo da educação especial no município, 

junto à secretaria municipal de educação, de maneira que  foi possível fazer um 

levantamento sobre o número de alunos com diagnóstico de autismo, matriculados na 

Educação Infantil. Em um segundo momento, realizamos um estudo de caso para 

compreender a organização da escola de educação infantil, no que tange à acolhida 

da criança com diagnóstico de autismo, por meio de análise dos documentos, 

entrevistas e observação. 

Foi possível vivenciar no campo de pesquisa, baseado nas contribuições do 

referencial teórico metodológico, alicerçado na perspectiva histórico-cultural, a 

construção de um olhar para a criança com autismo, a prática do acolhimento para 

esse público alvo, destacando o espaço escolar, ao focalizarmos o papel do outro na 

inserção e desenvolvimento cultural da criança autista . Assim, nos interessamos pelo 

processo de acolhimento desses sujeitos, buscamos compreender como as 

professoras e cuidadoras, de modo intencional e sistematizado, poderiam investir para 

que os alunos com diagnóstico de TEA participassem voluntariamente das práticas 

que perpassam o cotidiano da educação infantil.  

Ao analisarmos a sistematização e a intencionalidade das práticas de acolhimento das 

crianças com diagnóstico de TEA, no CEIM campo de pesquisa, percebemos que, 

através da metodologia aplicada no campo de estudo, foi possível compreender a 

organização da escola de educação infantil, no que tange à acolhida da criança com 

diagnóstico de autismo, uma vez que o município prioriza o direito dessas crianças à 

matrícula e inserção na escola com apoio de professores e cuidadores. 

Embora não tenha sido objeto de estudo, os dados apontaram a necessidade de 

formação na área da Educação Especial. Percebemos que, apesar dos profissionais 

da educação estarem se qualificando em educação especial, ainda existem lacunas 

na formação dos professores para enfrentar as particularidades dos alunos nas 

práticas de acolhimento. Os profissionais da educação vêm tentando superar e suprir 

as problemáticas que surgem pelo caminho do cotidiano escolar, considerando, 



55 
 

assim, que há a necessidade de mudanças para a existência de uma educação 

apropriada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



56 
 

6 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS   

ANJOS, H. P; ANDRADE, E. P; PEREIRA M. R. A inclusão escolar do ponto de 
vista dos professores: o processo de constituição de um discurso. Revista 
Brasileira de Educação v. 14 n. 40 jan./abr. 2009. 

ARAUJO, Paulo Henrique, SANTOS, Verônica Andrade dos, BORGES, Isabella 
Carolina, O autismo e a inclusão na educação infantil: estudo e revisão. Brazilian 
Journal of Development, Curitiba, v.7, n.2, p. 19775-19789 fev. 2021. 

BOCK, A. M. B.; FURTADO, O.; TEIXEIRA, M. L. T. Psicologias: uma introdução 
ao estudo da psicologia. 13. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 1999. 

BOSA, C. Autismo: atuais interpretações para antigas observações. In: BAPTISTA, 
C.R.; BOSA, C. (Org.). Autismo e educação. Porto Alegre: Artemed, 2002. p. 21-39. 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição [da] República Federativa do Brasil. 
Brasília: Senado Federal, 1988. 

BRASIL. Declaração Mundial sobre Educação para Todos: plano de ação para 
satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem. UNESCO, Jomtiem/Tailândia, 
1990. 

BRASIL. Declaração de Salamanca e linha de ação sobre necessidades 
educativas especiais. Brasília: UNESCO, 1994. 

BRASIL. Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 2001. Promulga a Convenção 
Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Pessoas Portadoras de Deficiência. Guatemala, 2001a 

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente no Brasil. Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990. 

BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira. 
Censo Escolar da Educação Básica, 2021: resumo técnico – Brasília: Inep, 2021. 
Disponível em https://www.gov.br/inep/pt-br. Acesso em 03 dez. 2022. 

BRASIL. Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro 1996. Estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. Diário Oficial da União Brasília, DF, 20 dez. 1996. 
Disponível em: <Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l9394.htm 
>. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial 1994 Brasília: 
MEC/SEESP, 1994. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Brasília: MEC/SEESP, 
2001. 

BRASIL. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Brasília: 
Mec/SEF, 1998. 



57 
 

 BRASIL. Plano Nacional de Educação Infantil: pelo direito das crianças de zero a 
seis anos à Educação. Brasília, 2001. 

BRASIL. Presidência Da República Casa Civil Subchefia Para Assuntos Jurídicos. Lei 
nº LEI Nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Brasília - DF, 2012. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12764.htm>. Acesso 
em: 17 jun. 2019. 

BRASIL. Presidência da República. Decreto 3.298 de 20 de dezembro de 1999. 
Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas 
de proteção e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3298.htm - 

BRASIL, Projeto de LEI 228 do ano de 2014. Regulamenta presença de Cuidador 
Escolar. Disponível em: http://www.camara.leg.br/sileg/integras/832529.pdf. Acesso 
em: SETEMBRO DE 2022. 

CARMO, G.T.; PAES, R.S.S.Z.; SILVA, C.A. Escola na Família: diálogos pela 
educação, Rio de Janeiro: Brasil Multicultural, 2016. 

CHIOTE, F.A.B. A mediação pedagógica na inclusão da criança com autismo na 
educação infantil. 2011188 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de 
Pós-graduação em Educação, Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória. 2011. 

DSM-IV-TRTM. Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais. Trad. 
Cláudia Dornelles; 4.ed. rev. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

DSM-V-TRTM. Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais. Trad. 
Cláudia Dornelles; 5.ed. rev. Porto Alegre: Artmed, 2014. 

FRANÇA, Marileide Gonçalves. A inclusão escolar no contexto da educação 
infantil: o trabalho do professor de educação especial. In: OS SUJEITOS DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL E SEUS PROCESSOS DE INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL. Edifes: Vitória-ES, 2018. 

GIL, A.C. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002. 

GÓES, M.C.R. de. Relações entre desenvolvimento humano, deficiência e educação: 
contribuições da abordagem histórico-cultural. In: OLIVEIRA, M.K.; REGO, T.C.; 
SOUZA, D.T.R. (org.). Psicologia, educação e as temáticas da vida 
contemporânea. São Paulo: Moderna, 2002. 

GOMES, Claudia e Rey, Fernando Luis GONZALEZ. Inclusão escolar: 
representações compartilhadas de profissionais da educação acerca da inclusão 
escolar. Psicologia: Ciência e Profissão [online]. 2007, v. 27, n. 3 [Acessado 23 
novembro 2022], pp. 406-417. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S1414-
98932007000300004. Epub 08 Ago 2012. ISSN 1982-3703. 
https://doi.org/10.1590/S1414-98932007000300004. 



58 
 

GOMIDES, M.G. da S. A mediação como potencializadora no processo de 
constituição da subjetividade em crianças com necessidades especial no 
contexto da educação infantil. Vitória: Edifes, 2018.   

KUHLMANN JUNIOR, Moysés. Infância e educação infantil: uma abordagem 
histórica. Porto Alegre: Mediação, 1998. 

Relatório mundial sobre a deficiência. Tradução do original da Organização 
Mundial da Saúde, Nova York, 2011. São Paulo: Secretaria dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, 2012.  

OLIVEIRA, Marta K. de. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento; um processo 
sócio-histórico. 4º. ed. São Paulo: Scipione, 1997. 

OLIVEIRA, I. M.; GEBARA, A. Interação, afeto e construção de sentidos entre 
crianças na brinquedoteca. Educação e Pesquisa, São Paulo, v.36, n.1, p. 373-378, 
2010. 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). Convenção sobre os direitos das 
pessoas com deficiência. Assembleia Geral das Nações unidas, 2007. 

PADILHA, Anna Maria Lunardi. Práticas pedagógicas na educação especial. 
Autores Associados, 2017. 

PINO, A. As marcas do humano: as origens da constituição cultural da criança na 
perspectiva de Lev S. Vygotsky. São Paulo: Cortez, 2005. 

TEIXEIRA, R.I.de O. O jogo e a inclusão da educação infantil: uma análise das 
contribuições da abordagem histórico-cultural. Vitoria: Edifes, 2018. 

RAMOS, F. do V.C. Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: da 
categoria psiquiátrica à particularidade do caso a caso nos processos de inclusão 
escolar. 2012. 190 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-
Graduação: conhecimento e inclusão social, Universidade Federal de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 2012. 

RIZZINI, Irene; RIZZINI, Irma. A institucionalização de crianças no Brasil. Editora 
PUCRio, São Paulo: Loyola, 2004 

SANTOS, E.C. Alunos com autismo no primeiro ano do ensino fundamental: 
movimentos de construção das práticas pedagógicas, Rio de Janeiro: Brasil 
Multicultural, 2019. 

SÃO MATEUS. Lei nº 1.517, de 30 de setembro de 2015. Regulamenta e estabelece 
normas de atendimento aos alunos públicos-alvo da educação especial nas 
instituições de educação infantil e ensino fundamental do sistema municipal de 
educação de São Mateus. São Mateus 2015. 

SILVA, E.C.S. A prática pedagógica na inclusão educacional de alunos com 
autismo. 2011. 166f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pesquisa 
e Pós Graduação em Educação, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2011. 

VYGOSTSKY, L.S. Obras escogidas V: fundamentos de defectología. Madri: Visor, 
1997. 



59 
 

_____. Manuscrito de 1929. Educação & Sociedade, Campinas, n.71, 2000a. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/es/v21n71/a02v2171.pdf. Acesso em: 15 mar. 
2018. 

_____. A construção do pensamento e da linguagem. 2.ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2000b. 

_____. A transformação socialista do homem. Tradução de Nilton Dória. 2004. 
Disponível em 
http://marxists.anu.edu.au/portugues/vygotsky/1930/mes/transformacao.htm. Acesso 
em 15 mar. 2018. 

ZUQUI, F.S. As salas de recursos multifuncionais/sala de recursos das escolas 
da Rede Municipal de Educação do Município de São Mateus: Itinerários e 
diversos olhares. 2013. 231 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de 
Pós – Graduação em Educação, Universidade Federal do Espírito Santo, Vitoria, 
2013. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 



60 
 

I - Tabela fornecida pela Secretaria Municipal de Educação com o quantitativo de 

alunos com deficiência matriculados na educação infantil no Município de São Mateus- 

ES. 

Nº 
ESCOLA/C

EIMs 
TE
A 

DEFICI
ÊNCIA 
INTELE
CTUAL 

DEFI
CIÊN
CIA 
MÚL
TIPL

A 

  
DEFICI
ÊCIA 

FÍSICA 

  BAIXA 
VISÃO 

 
CEGU
EIRA 

DEFICIÊ
NCIA  

AUDITIV
A  

   
SUR
DEZ 

  
SURD

O 
CEGUE

IRA 

ALTAS 
HABILI
DADES
/SUPE
RDOTA

DO 

TOT
AL 

1 

CEIM 
Amábile 
Zanelato 
Quinquim 

1 - - - - - - - - - 1 

2 
CEIM 
Andorinhas 

- - - - - - - - - - - 

3 
CEIM Boa 
Vista 

5 - 2 - - - - - - - 7 

4 
CEIM Dois 
Esquilos 

4 - - - - - - - - - 4 

5 
CEIM 
Ovelhinha 

6 - 
1 DI 
+DF 

- - - - - - - 7 

6 
CEIM Isabel 
Rodrigues 
Vieira 

3 - - - - - - - - - 3 

7 
CEIM Lar da 
Criança 

1 - - - - - - - - - 1 

8 
CEIM 
Paraíso 
Infantil  

1 1 - - - - - - - - 2 

9 
CEIM Paulo 
Freire  

3 - - - - - - - - - 3 

10 
CEIM 
Paulista 

- - 

1                       
TEA 

+ 
D.I 

- - - - - - - 1 

11 

CEIM Profª 
Ormy 
Fonseca e 
Silva  

2 - - - - - - - - - 2 

12 
CEIM Santo 
Antônio 

4 1 - - - - - - - - 5 
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13 
CEIM São 
Francisco 
de Assis 

- - - - - - - - - - - 

14 
CEIM São 
Pedro 

3 - 1 - - - - - - - 4 

15 
CEIM 
Pequeno 
Príncipe 

3 - - 1 - - - - - - 4 

16 
CEIM Pingo 
de Gente 

- - - - - - - - - - - 

17 
CEIM Santa 
Maria 

2 - - - - - - - - - 2 

18 
CEIM 
Sementinha 

4 - - 1 - - - - - - 5 

19 

CEIM Luigia 
Ubizzoni 
Bordoni 
(Tesouro da 
Ilha) 

2 2 

2             
TEA
+D.I          
TEA 
+SU
RDE

Z 

- - - - - - - 6 

20 
CEIM Egídio 
Bordoni 

4 - - 1 - - - - - - 5 

21 
CEIM Meu 
Amiguinho 

- 2 - - - - - - - - 2 

22 
CEIM 
Carmelina 
Rios 

1 2 1 - - - - - - - 4 

23 
CEIM São 
João 

2 - - 1 - - - - - - 3 

24 
CEIM 
Morada do 
Ribeirão 

4 - - - - - - - - - 4 

25 
CEIM 
Claudia 
Scarinzi 

1 - - - - - - - - - 1 

26 
CEIM 
Areinha 

2 - 

1                       
TEA 

+ 
D.I 

- - - - - - - 3 

27 
CEIM André 
Orlandi 
Nardotto 

11 3 - - - - - - - - 14 
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28 
CEIM Brilho 
do Saber 

- 1 - 1 - - - - - - 2 

29 
CEIM 
Criança 
Feliz 

- - - 1 - - - - - - 1 

30 
CEIM 
Mundo do 
Saber 

1 - - - - - - - - - 1 

31 
CEIM Sonho 
de Criança 

3 - - - - - - - - - 3 

32 
CEIM Nossa 
Senhora 
Aparecida 

1 - - - - - - 1 - - 2 

33 
CEIM XIII de 
Setembro  

- - 

1                       
TEA 
+ D.I 
+ D.F 

- - - - - - - 1 

34 
CEIM Santa 
Terezinha  

- - - - - - - - - - - 

35 
CEIM Vale 
da Vitória  

1 - - - - - - - - - 1 

36 
CEIM 
Georgina  

- - - - - - - - - - - 

37 
CEIM Beira 
Rio 

- - - - - - - - - - - 

38 
CEIM Alice 
Ponte In 
Valtellina 

- - - 1 - - - - - - 1 

  TOTAL 75 12 10 7 - - - 1 - - 105 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação 
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II – Autismo – Orientações à Escola fornecido pela Dra. Ellen R. Teixeira, 

Neurologista Infantil8 

 

 

 
8 Essa orientação é anexa ao laudo do diagnostico da criança com TEA e envia para a escola. 
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III - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

IV - CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO   - Resolução 196/96 CONEP 

 O respeito devido à dignidade humana exige que toda pesquisa se processe após consentimento 
livre e esclarecido dos sujeitos, indivíduos ou grupos que por si e/ou por seus representantes legais 
manifestem a sua anuência à participação na pesquisa.  

 IV.1 - Exige-se que o esclarecimento dos sujeitos se faça em linguagem acessível e que inclua 
necessariamente os seguintes aspectos:  

a) a justificativa, os objetivos e os procedimentos que serão utilizados na pesquisa;  
b) os desconfortos e riscos possíveis e os benefícios esperados;  
c) os métodos alternativos existentes;  
d) a forma de acompanhamento e assistência, assim como seus responsáveis;  
e) a garantia de esclarecimento, antes e durante o curso da pesquisa, sobre a metodologia, 
informando a possibilidade de inclusão em grupo controle ou placebo;  
f) a liberdade do sujeito se recusar a participar ou retirar seu consentimento, em qualquer fase da 
pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo ao seu cuidado;  
g) a garantia do sigilo que assegure a privacidade dos sujeitos quanto aos dados confidenciais 
envolvidos na pesquisa;  
h) as formas de ressarcimento das despesas decorrentes da participação na pesquisa; e  
i) as formas de indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa.  

IV.2 - O termo de consentimento livre e esclarecido obedecerá aos seguintes requisitos:  
a) ser elaborado pelo pesquisador responsável, expressando o cumprimento de cada uma das 
exigências acima;  
b) ser aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa que referenda a investigação;  
c) ser assinado ou identificado por impressão dactiloscópica, por todos e cada um dos sujeitos da 
pesquisa ou por seus representantes legais; e  
d) ser elaborado em duas vias, sendo uma retida pelo sujeito da pesquisa ou por seu representante 
legal e uma arquivada pelo pesquisador.  

IV.3 - Nos casos em que haja qualquer restrição à liberdade ou ao esclarecimento necessários para o 
adequado consentimento, deve-se ainda observar:  
a) em pesquisas envolvendo crianças e adolescentes, portadores de perturbação ou doença mental e 
sujeitos em situação de substancial diminuição em suas capacidades de consentimento, deverá haver 
justificação clara da escolha dos sujeitos da pesquisa, especificada no protocolo, aprovada pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa, e cumprir as exigências do consentimento livre e esclarecido, através 
dos representantes legais dos referidos sujeitos, sem suspensão do direito de informação do 
indivíduo, no limite de sua capacidade;  
b) a liberdade do consentimento deverá ser particularmente garantida para aqueles sujeitos que, 
embora adultos e capazes, estejam expostos a condicionamentos específicos ou à influência de 
autoridade, especialmente estudantes, militares, empregados, presidiários, internos em centros de 
readaptação, casas-abrigo, asilos, associações religiosas e semelhantes, assegurando-lhes a inteira 
liberdade de participar ou não da pesquisa, sem quaisquer represálias;  
c) nos casos em que seja impossível registrar o consentimento livre e esclarecido, tal fato deve ser 
devidamente documentado com explicação das causas da impossibilidade e parecer do Comitê de 
Ética em Pesquisa;  
d) as pesquisas em pessoas com o diagnóstico de morte encefálica só podem ser realizadas desde 
que estejam preenchidas as seguintes condições:  
- documento comprobatório da morte encefálica (atestado de óbito);  
- consentimento explícito dos familiares e/ou do responsável legal, ou manifestação prévia da vontade 
da pessoa;  
- respeito total à dignidade do ser humano sem mutilação ou violação do corpo;  
- sem ônus econômico financeiro adicional à família;  
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- sem prejuízo para outros pacientes aguardando internação ou tratamento;  
- possibilidade de obter conhecimento científico relevante, novo e que não possa ser obtido de outra 
maneira;  
e) em comunidades culturalmente diferenciadas, inclusive indígenas, deve-se contar com a anuência 
antecipada da comunidade através dos seus próprios líderes, não se dispensando, porém, esforços 
no sentido de obtenção do consentimento individual;  
f) quando o mérito da pesquisa depender de alguma restrição de informações aos sujeitos, tal fato 
deve ser devidamente explicitado e justificado pelo pesquisador e submetido ao Comitê de Ética em 
Pesquisa. Os dados obtidos a partir dos sujeitos da pesquisa não poderão ser usados para outros fins 
que os não previstos no protocolo e/ou no consentimento.  
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APÊNDICES 

 
APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA: PROFESSORA ISABELA DA 
TURMA CNIII – MATUTINO 
 

1 – Qual a sua função aqui na escola? 

Então eu sou professora, eu tenho 23 anos de educação infantil sala de 3 anos, eu 

sou formada em pedagogia, eu sou pós-graduada em gestão da educação, sou pós-

graduado em artes e sou graduada também agora em letras português e inglês. 

2 - Hoje na sua sala de 3 anos, você está com quantos alunos? Tem algum com 

deficiência? 

Eu tenho 15 anos, eu tenho um de espectro autista. 

3 - Nessa área de educação especial, você tem alguma formação? 

 Não concluída, eu iniciei anos atrás em Libras, mas eu não concluí. 

4 - E sobre esse aluno com autismo você tem ciência do laudo dessa criança? 

O laudo bem da verdade eu não tive acesso, a escola não me forneceu esse laudo eu 

sei que ele é autista porque me falaram no SISLAME aparece lá né a sigla e foi apenas 

passado, inclusive esse aluno ele nem seria meu eu teria uma outra criança também 

com espectro autista mas que a mãe necessitava que ele estudasse à tarde então foi 

feito uma troca a mãe dessa criança que ele está na minha sala hoje ela concordou 

que ele viesse para matutino e o que seria meu aluno ele foi para o turno vespertino. 

5 - E como que se deu no início como é que acolhida dessa criança como é que essa 

criança chega para você aqui na escola? 

Então, essa criança ela chegou para mim assim, com uma certa dificuldade uma certa 

limitação porque era uma criança que no início, eu acho que o novo né três aninhos, 

primeira vez saindo de  casa para ir para um ambiente diferente e ele não se sentia 

muita vontade para o toque, pro abraço para aquele chamado acolhimento né, mas 

no desenrolado dos dias ele foi começando a se adequar nas possibilidades dele e 

ele começou a aceitar né, começou a demonstrar até mesmo a demonstrar um certo 

prazer se é que  pode se dizer  em ser tocado em ser abraçado em ser acolhido. 
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6 - A gente sabe que na educação infantil tem muita questão do lúdico do brincar, mas 

você prepara algum material específico para essa criança? 

Eu tenho muita coisa preparada especificamente para essa criança entendeu, só que 

essa criança ela fica muito com a cuidadora né então assim todo suporte é feita 

através da cuidadora. 

 7 - Você Pode me relatar o desenvolvimento dessa criança, você já falou como foi 

que ele entrou e hoje ele já tem até prazer, mas assim como que ele chegou aqui na 

escola e hoje como que ele está? 

No início ele tinha muita dificuldade em permanecer em sala, em sentar até mesmo 

no, eu falo nos bastidores né que é o pátio ele tinha dificuldade em ficar né, o horário 

do parquinho ele tinha dificuldade de ficar,  ele fica rodando, ele entrava em todas as 

salas né, você precisava ir busca-lo, assim que  você buscava ele chorava,  eles 

esperneava, chorava não, bem na verdade eu nunca vi essa criança chorar de 

lágrimas, mas ela chorava muito,  eu falo chorar com os olhos e chorar com a boca 

chorava muito com a boca né,  mas  hoje essa criança, ela já tá assim ela já atende 

comandos, ela já aceita, ela já entende quando você chama ela já vem até você,  eu 

não gosto de trabalhar com sala de aula fechada me incomoda muito,  eu gosto da 

minha porta aberta né, então essa criança ela saía muito da sala hoje não,  hoje ela 

já consegue ficar dentro da sala, às vezes descuida um pouquinho ele  até sai da sala, 

mas você chama ela retorna por livre espontânea vontade. 

8 – Na sua experiência com sala de aula é benéfica essa questão da Educação 

Especial da inclusão da criança, você com professora consegue ver isso funcionando 

na prática? 

Bem na  verdade  eu fico assim, o que que é incluir a criança né, eu noto que a criança 

ela está fazendo uso de um direito dela que  é estar frequentando o CEIM,  mas até 

onde essa criança está incluída porque o que eu tenho de suporte é uma cuidadora, 

essa criança ela não tem uma professora para atendê-la diretamente né, então assim 

qual é a função do cuidador de cuidar né, é cuidado é dar um banho quando se faz 

necessário, ajudar na alimentação né,  eu não vejo a cuidadora com aquela 

obrigatoriedade de trabalhar o pedagógico para criança. Essa obrigatoriedade é do 
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professor só que eu não tenho só essa criança para atender, é turma de 3 anos que 

também precisa da minha atenção. 

9 - Você acredita que para melhorar essa questão da Educação Especial e da inclusão 

teria que ter, mesma forma que tem um professor auxiliar no ensino fundamental 

deveria também se ter um professor auxiliar na educação infantil? 

Não só um professor auxiliar, eu penso que a gente também deveria ser preparados 

pra receber essas crianças, não basta dizer que a criança está incluída até onde vai 

essa inclusão? É conseguir a vaga, é frequentar. 

10 - Então você fala que a questão da formação continuada própria educação, 

fornecido pela   Secretaria de Educação do Município? 

Voltada para essa clientela, entendeu, até pouco tempo atrás o professor de três anos, 

qualquer formação que quisesse, teria  que tirar do próprio bolso porque as formações 

era ofertadas  para professores de quatro e cinco anos entendeu, uma vez na verdade 

eu não sei nem que informações eram essas,  porque todas que eu precisei eu paguei 

do meu bolso entendeu, porque eu precisava porque cada final de ano para mudança 

de letra para extensão de carga horária te cobram. 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA: CUIDADORA MARIA DA TURMA 
CNIII – MATUTINO 
 
1 – Qual a sua função aqui na escola? 

Minha função aqui na escola com meu aluno é acolher ele, ver a capacidade desde 

quando ele chegou, até onde posso ir com ele, ver o que ele tá certo, o que tá errado 

e ver se o meu momento é o momento dele isso é mais o que tenho trabalhado com 

autista porque eles têm o momento deles de não, e momento de sim, aí a gente tem 

que ir no momento deles e não no da gente. 

2 – Qual é sua formação? 

Tenho curso de socorrista, tenho de cuidador infantil e cuidador de idosos. 

3 – Nessa formação de cuidador infantil, você fez algum curso na área de educação 

especial? 

Na educação especial, eu tenho até certificado de outro curso que eu posso é... Ter 

um aluno como professora, mas como eu não fiz faculdade por não ter vontade de 

fazer, então eu só tenho o curso mesmo, daí eu não posso entrar nessa área como 

professora auxiliar. 

4 - E como que dá o processo do acolhimento da criança, quando a criança é 

matriculada na escola, como é o processo de acolhimento da criança com autismo? 

De acordo é a família passar como ele é em casa e ai a gente vai acolher aqui, e 

trabalhar como pode fazer pra melhorar, pra mudar a criança em casa e na escola, 

como a mãe com Carlos gente não ver tanta diferença, mas a família, quando ela 

acompanha, a mãe acompanha o filho em casa ela ver muita diferença, que essa mãe 

do meu aluno falou que ele mudou muito muito o comportamento dele em casa e no 

sair e em tudo. 

5 – Você teve acesso ao laudo dessa criança? 

Não, nunca tive acesso ao laudo dessa criança, aí eu tenho que sempre tá trabalhando 

em cima e pesquisando alguma coisa que é melhor para ele né focar nele. 

6 – Como tem sido o desenvolvimento dessa criança desde que entrou aqui na 

escola? 
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Nossa eu senti muita mudança porque quando ele chegou aqui na escola, ele não 

conseguia ficar na sala, ele se deitava no chão, ele não conseguia sentar na cadeira, 

ele ficava saindo da sala o tempo inteiro e eu tinha que ir atras dele o tempo todo, até 

ele acostumar. Hoje ele já senta na cadeira, ainda não se alimentar sozinho, biscoito 

ele come, mas almoço tenho que dar na boca, já sabe os horários, já sabe onde é o 

lugar dele sentar no refeitório, dentro da sala ele sabe a cadeirinha dele sentar, 

quando ele faz cocô ele tá vendo onde eu estou para poder me chamar para levar no 

banheiro.  Então isso eu acho que é muita mudança, nas brincadeiras com outros 

alunos, ele gosta muito de pegar em cabelo, já teve assim que ele já diminuiu bastante 

não tocar no cabelo das meninas porque elas não gosta, aí eu conversei com ele 

porque ele tá entendendo muita coisa. Na fala também já vi que ele desenvolveu 

muito, às vezes quando ele chega aqui na segunda ele começa me chamando de 

mãe, porque passou o final de semana com a mãe né aí eu vou falar com ele sorri, aí 

volta querer falar tia.  

Eu não sei o que causa crise nele aqui comigo, como eu não tenho não tive acesso 

no laudo dele, aí eu não sei te falar porque aqui comigo, assim às vezes ele dá uma 

crise quando eu percebo que ele está com fome, ele vem na porta da cozinha, como 

não posso deixar ele entrar, ele deita no chão aí ele chora, aí eu converso com ele, 

explico que ainda não está na hora e ele volta comigo para sala. 

A mãe dele agradece muito o carinho que todos aqui da escola tem com ele, como ela 

trabalha e não tem tempo para ficar com ele, sempre envio fotos dele brincando e 

fazendo atividade, ela se emociona e fala como ele tem desenvolvido a fala, 

comportamento e até os movimentos. 
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA: PROFESSORA CLAUDIA DA 
TURMA CNIII – VESPERTINO 
 
1 - Qual sua função aqui na escola? 

Eu sou professora regente, regente de turma. 

2 - E qual turma? 

Creche nível III, crianças de 3 a 4 anos. 

3 - Quantos alunos na sala? 

16. 

4 - E quantos com deficiência? 

2 com laudos. 

5 - Qual sua formação? 

Eu sou formada em pedagogia, graduada em pedagogia e sou graduada também em 

história. 

6 - E nessa área de educação especial você tem alguma especialização? 

 Eu tenho alguns cursinhos de especialização, o último curso que fiz, eu fiz pela UFES. 

7 - E falando da criança da sua sala, você já teve acesso ao laudo desta criança? 

Tive acesso ao laudo da criança, há poucos dias né... Mas só tem 1 mês que estou 

regendo... Como professora regente né...nessa turma. 

8 - Como é o comportamento das crianças com laudo de TEA da sua sala? 

Bom... Tem uma menina, que ela tem uns 4  CID's um dos CID's eu sei que é autismo 

leve e os outros eu não lembro... Não me recordo bem para te falar. Ela é carinhosa, 

ela não gosta muito de ouvir barulho, quando faz muito barulho ela tapa os ouvidos e 

ela fica um pouco agitada quando é a mãe que vem buscar e quando o pai vem buscar, 

ela vai embora sempre de ônibus, mas quando acontece da mãe buscar até atacar a 

coleguinha do lado ela já fez, já aconteceu dela atacar... Entendeu?! empurrar... 

Parece que ela fica tão... Eufórica quando vê a mãe, que ela acaba fazendo isso... 
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8- Não tem controle das emoções? 

É... Não tem controle das emoções, essa é a palavra certa, quase certa. 

9 - Você prepara algum material didático, específico para essas crianças com 

autismo? 

É o mesmo material da turma, que é igual... eles são crianças de 3 a 4 anos, e... 

Atende bem... Ela desenvolve até melhor do que alguns coleguinhas as atividades 

que eu preparo. Ela desenvolve melhor que alguns dos coleguinhas. 

E o menino, ele... Inclusive, ele pegou 60 dias né... De atestado porque houve um 

probleminha de saúde, ele teve que fazer uma cirurgia e ele não está vindo, fiquei 

bem pouco tempo com ele até agora, porque só tem um mês que estou com a turma 

e já tem mais de 15 dias que ele não tá vindo, porque ele tá com probleminha de... 

saúde e ele teve que fazer uma cirurgia. 

10 – Como tem sido o acolhimento dessa criança, as práticas de acolhimento aqui na 

escola? 

Eu vejo que acolhe bem, os profissionais da escola são bem receptivos, carinhos com 

eles, tem cuidadora na sala pra cada um dos alunos com deficiência. 

11 – Dentro desse período de 30 dias que você acompanha a turma, como tem sido 

do desenvolvimento dessa criança? 

Percebi que ela está soltando pouco mais a fala, como é o primeiro ano na escola, 

porque antes foi a pandemia ne, essa turma não teve acesso a escola anteriormente, 

então tem sido o primeiro ano de acesso a escola, é socializando com os colegas, do 

início do ano pra ka, pelo relato das cuidadoras que a criança já desenvolveu bastante. 

12 - Em relação a educação especial e inclusão essas crianças estão incluídas na 

escola? 

Bom agora assim, nível de creche como eu estou observando no período de um mês 

que eu estou aqui, eu acredito que sim. 

13 – Esse processo pode ser melhorado? 
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Com certeza, pode ser melhorada através de materiais adaptadas, para que o 

professor possar dar maior apoio para aprendizado da criança. 
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APÊNDICE D – ROTEIRO DE ENTREVISTA: CUIDADORA PAULA DA TURMA 
CNIII – VESPERTINO 
 
1 – Qual a sua função aqui na escola? 

Hoje minha função aqui na escola é cuidadora... Me especializei com cursos né...fiz 

esses cursos pelo qualificar e graças a Deus passei no processo seletivo do município 

e estou aqui hoje. 

2 – Qual é sua formação? 

Eu tenho 4 cursos na área de educação especial e educação inclusiva e hoje estou 

no 7° período de pedagogia. 

3 - E como é realizado o processo de acolhimento das crianças com TEA aqui na 

escola? 

Hoje, no primeiro momento que a criança chega a essa escola, a gente já a acolhe, 

coloca sentada para ter a recepção né... E... No momento de aula acolheu elas 

principalmente as com TEA nós cuidadores pegamos pela mãozinha e levamos até a 

sala sentamos do lado dela e buscamos fazer alguma atividade diretamente 

direcionada a essa criança. 

4 - E sobre esse aluno com autismo você tem ciência do laudo dessa criança? 

Não. Não tive acesso ao laudo dessa criança. 

5 - E como você sabe qual é a deficiência que essa criança tem? 

Porque no dia que os pais tiveram aqui eles sentaram comigo, a diretora e passou 

algumas informações desta criança, mas ao laudo não tive acesso. 

6 - E qual o desenvolvimento desta criança desde quando ela chegou aqui na escola 

no início e como ela está agora, o processo de desenvolvimento dela? 

Nossa... Essa criança... Assim... Ela é visivelmente a transformação dela, ela era uma 

criança que ela chegou assim... Assustada... Ela não podia ouvir nenhum tipo de 

barulho... Que ela se assustava até mesmo se você batesse a mão, com as próprias 

mãos ela agressivamente pulava e fica nas pontinhas dos pés como se tivesse assim 

que fosse algo muito assustador pra ela e hoje eu vejo ela... Ela assim... Ela brinca, 
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ela consegue se interagir, ela chegou aqui praticamente para nós sem falar, hoje ela 

fala... Lógico assim... Ela ouve e ela repete o que ela ouve, ela brinca 

automaticamente, ela chega e abraça e beija e todos os funcionários ela tem esse 

hábito de falar. Ela é uma criança assim...que pra mim, meu ponto de vista ela evoluiu 

muito, não só ela mas todos os outros alunos que entrou aqui no início do ano que eu 

venho percebendo que teve uma evolução assim... maravilhosa. 

9 - Você falou que você auxilia nas atividades, quais são os tipos de atividades que 

as crianças fazem? 

Olha só... Hoje... Eu vou citar pelo meu de manhã... É... Eu participo, de uma atividade 

junto com a professora de AEE com tampinhas de leite e como ele é deficiente 

auditivo, lá tem ela em língua portuguesa e língua... E LIBRAS, o material pedagógico 

é uma tampinha que a criança abre ela e tem uma figurinha... como ele assim...o 

quadro dele bem assim... Esqueci agora, fugiu as palavras... É... Como se fala... 

Agressivo o quadro dele é bem severo ele tem muita dificuldade com as mãozinhas, 

ele tem o pegar de pinça... Então a gente fez mais atividades, fizemos uma cobrinha 

de tampinha de garrafa e no rabinho da cobrinha, nós colocamos várias é... Fios de 

barbante que ele consegue pegar e além disso ele também tem a professora de AEE 

que acompanha ele. 

10 - E essa criança que está com você na sala ela também frequenta AEE? 

Não. Ela não frequenta, nós trabalhamos mais ela com massinha e outras vezes 

atividade ela consegue acompanhar com a outras crianças. 

 

 

 
 


